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Lei nº 1.248/2019.
De 05 de setembro de 2019.

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro 
de 2020 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÕES – BA faz saber que a CÂMARA DE VEREADORES 
DO MUNICÍPIO DE POÇÕES – BA no uso de suas atribuições legais, aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. Esta Lei estabelece  as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 
2020, em conformidade com o disposto no art. 4* e seguintes da Lei Complementar n* 101/00 e 
Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 2º. A proposta da Lei Orçamentária para o Exercício de 2020 e sua execução será ela-
borada em observância aos §§ 5º, 6º, 7º e 8º do art. 165 da Constituição Federal e a legislação 
mencionada no artigo anterior e compreenderá:

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II - a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município e as 

alterações;
IV - as ações dos Poderes Legislativo e Executivo;
V - regras para a política de pessoal e encargos sociais;
VI - as disposições relativas à dívida pública municipal;
VII - as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município;
VIII - as disposições gerais e finais.

Art. 3º. A proposta da Lei Orçamentária para o Exercício de 2020 será encaminhada até 30 
de setembro de 2019, em consonância com o art. 160 da Constituição do Estado da Bahia com-
binado com o art.138, § 6º inciso III da Lei Orgânica Municipal de 1990, pelo Chefe do Executivo 
Municipal ao Poder Legislativo.

Art. 4º. Integra esta Lei, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 101/00, anexos contendo a demonstração dos riscos fiscais.

CAPÍTULO I
Das Diretrizes Gerais e das Prioridades e Metas da 

Administração Pública Municipal

Art. 5º. Em consonância com o art. 165, § 2º da Constituição Federal, as metas e as Prio-
ridades para o Exercício Financeiro de 2020 são as especificadas nos anexos desta Lei, sem 
prejuízo da execução e ou conclusão das obras e serviços estabelecidos no PPA do quadriênio 
2018/2021 que terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2020, não 
se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Parágrafo único. Constituem diretrizes para a Administração Pública Municipal:
I - Dar procedência, na alocação de recursos no orçamento para o Exercício Financeiro de 

2020, no âmbito do Poder Executivo, aos programas estruturantes e prioritários, destinados ao 
Plano Plurianual;

II - Gerar superávit primário suficiente e alcançar o equilíbrio fiscal e operacional no Exercí-
cio Financeiro de 2020;

III - No projeto de Lei Orçamentária, a destinação dos recursos relativos a programas sociais 
conferirá prioridade às áreas de menor índice de desenvolvimento humano.

Art. 6º. O orçamento fiscal e da seguridade social descriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, explicitando as categorias de programação e os respectivos subtítulos quando 
existirem, com suas respectivas dotações, esfera orçamentária, grupo de despesa, modalidade 
de aplicação e fonte de recursos.

CAPÍTULO II
Da Estrutura e Diretrizes para Elaboração e Execução do 

Orçamento do ano 2020

Art. 7º. A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Le-
gislativo, para o exercício do ano 2020, compreenderá o Orçamento Fiscal e o Orçamento da 
Seguridade Social.    

§1º. Os orçamentos de que trata o caput deste artigo, serão compatibilizados com o plano 
plurianual e terão, dentre suas funções, a de reduzir desigualdades entre distritos, regiões, 
povoados e bairros, segundo critério populacional e peculiaridades locais, em consonância com 
as respectivas políticas administrativas estabelecidas pelo governo municipal.

§2º. A elaboração do projeto, aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2020 deverão 
ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio 
da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações, observadas 
as normas da Lei Federal nº 4.320/64 e a Lei Federal Complementar nº 101/2000, da seguinte 
maneira:

I - Pelo Poder Executivo à Lei Orçamentária Anual; e
II - Pelo Poder Legislativo o Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento alusivo ao 

Projeto de Lei inerente a proposta orçamentária, bem como aos anexos que a compõem.

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES
Art. 8º. O Orçamento do Município de Poções – BA, abrange o Poder Legislativo, o Poder 

Executivo e os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta.

Art. 9º. A Lei Orçamentária Anual estimará a receita e fixará a despesa a preço de agosto de 
2019, evidenciando as políticas e programas de governo e os princípios da unidade, anualidade, 
universalidade e equilíbrio. 	

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual não poderá conter dispositivo estranho a previsão 
da receita e a fixação da despesa.

Art. 10. Os valores expressos na Lei Orçamentária Anual serão atualizados para preços de 
dezembro de 2019, tomando-se como base os índices adotados para a correção da caderneta de 
poupança oficial.

	
Art. 11. As alterações à Lei Orçamentária Anual poderão ser feitas através de créditos adicio-

nais e operações de créditos, inclusive por antecipação da receita, observando-se o disposto nos 
arts. 165 § 8* e 167 da CF, 41 e 42 da Lei Federal n* 4.320/64, § 3* do art. 94 da LOMUC e demais 
disposições aplicáveis a espécie.	

§1º. Considera-se também como alteração à Lei Orçamentária Anual, as transposições, os 
remanejamentos e/ou as transferências de recursos de uma categoria de programação para outra, 
sempre precedida de autorização legislativa e na forma prevista no art. 167, VI da CF.	

§2º. As atualizações previstas no art. 10 desta Lei não se constituirão em alteração à Lei Or-
çamentária Anual.	

§3º. A vedação contida no art. 167, inciso VI da Constituição Federal não impede a descen-
tralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade da unidade 
orçamentária descentralizada.

Art. 12. A proposta orçamentária anual será acompanhada de demonstrativo dos efeitos sobre 
as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões e benefícios de natureza 
financeira e tributária.	

Art. 13. Na programação de investimentos, os projetos em execução terão preferência sobre 
os novos projetos, desde que tenham pelo menos sido realizado 20% (vinte por cento) do seu 
cronograma de execução. 

Art. 14. As despesas com o pagamento de pessoal, encargos sociais, dívida pública e salários 
terão preferência sobre as ações de expansão de serviços públicos.

Art. 15. A realização de operações de crédito deverá ser prevista na proposta orçamentária. 

Art. 16. Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
II - Atividade, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, en-

volvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, en-
volvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto   que   
concorre para a expansão ou   aperfeiçoamento   da   ação   de   governo; e

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços.

§1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a for-
ma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§2º. As atividades, projetos e operações especiais serão desdobradas em subtítulos, especial-
mente para especificar sua localização física integral ou parcial, não podendo haver alteração das 
respectivas finalidades e da denominação das metas estabelecidas.

§3º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a sub-função às quais 
se vinculam.

§4º. As categorias de programação de que trata esta Lei, serão identificadas no Projeto de Lei 
orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais e respectivos subtítu-
los.		

	
Art. 17. A Lei Orçamentária anual conterá as seguintes vedações:
I - a inclusão de dotações à título de auxílio para entidades do setor privado, ressalvadas as 

sem fins lucrativos e reconhecidas por Lei Municipal como de utilidade pública.
II - a fixação de despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos. 

Art. 18. Para efeito de elaboração da proposta orçamentária do Município, referente aos gas-
tos da Administração Pública, Direta e Indireta, além de outros previstos nesta Lei, ficam estipula-
dos os seguintes critérios e limites: 	

I - as despesas com pessoal e encargos sociais, em cada poder, não poderão ultrapassar, no 
exercício do ano 2020, os limites previstos em Lei Complementar 101/00. 

II - as despesas de capital observarão o disposto nos artigos 11, 12 e 40 parágrafo único desta 
Lei, respeitadas as disponibilidades de recursos para este tipo de despesa.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo e seus incisos I e II, à elaboração do orça-
mento do Poder Legislativo.

Art. 19. Os serviços municipais, inclusive as atividades de execução de obras públicas, das 
quais poderão surgir valorização nos imóveis beneficiados, cujos custos serão recuperados pela 
contribuição de melhoria, buscarão o equilíbrio na gestão financeira, através da eficiência na utili-
zação dos recursos que lhes foram consignados.  

Art. 20. Na fixação dos gastos de capital para a criação, expansão ou aperfeiçoamento dos 



serviços já criados ou ampliados e atribuídos aos órgãos municipais, excluindo-se aqui a amor-
tização de empréstimos, serão observadas as prioridades e metas determinadas nesta Lei, bem 
como, a manutenção e funcionamento dos serviços já implantados. 	

Art. 21. É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de convênios, 
empréstimos, internos e externos e para pagamento de sinal, amortização, juros e outros encar-
gos, observando-se o cronograma de desembolso da respectiva operação.

Art. 22. A reserva de contingência será constituída, exclusivamente, de recursos do orça-
mento fiscal, equivalendo, no Projeto de Lei Orçamentária, a, no máximo 2% (dois por cento) 
da receita corrente líquida.

Art. 23. A elaboração do projeto da Lei Orçamentária de 2020, a aprovação e a execução da 
respectiva Lei devem ser compatíveis com a obtenção de superávit primário em percentual da 
RCL, conforme discriminado no anexo de metas fiscais.

CAPÍTULO    III
Dos Gastos Municipais e dos Critérios para Fixação 

das Despesas.

Art. 24. Os gastos municipais serão estimados pelos serviços mantidos pelo Município e 
pelos investimentos programados no Plano Plurianual, considerando-se:

I - o volume de trabalho estimado para o exercício de 2020;
II - os fatores conjunturais que possam afetar a variação dos gastos;
III - a receita do serviço, quando este for remunerado;
IV - as despesas:
a) 	 com pagamento e qualificação profissional de pessoal, permanente, temporário e ina-

tivo da Administração Direta e Indireta;
b) 	 com aquisição de imóveis, máquinas, equipamentos, material e congêneres;
c) 	 com obras, reformas, construções e edificações;
d) 	 com as ações institucionais desenvolvidas pelo Município;
e) 	 programas de infraestrutura.
Parágrafo único. O Orçamento do Município, de suas Fundações e Autarquias Públicas, 

consignarão:
I	 - recursos destinados ao pagamento dos serviços da dívida pública municipal;
II	 - recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 100 e seus parágrafos da 

Constituição Federal.

Art. 25. Na fixação das despesas dar-se-á prioridade aos gastos com:   
I - pessoal e encargos sociais;
II - serviços da dívida pública municipal;
III - os projetos e obras em andamento que tenham ultrapassado 20% (vinte por cento) do 

cronograma de sua execução.
§1o. As atividades de manutenção básicas terão preferência sobre as atividades que visem 

a sua ampliação.
§2o. Os projetos em execução prevalecerão sobre os novos projetos, desde que dentro dos 

critérios estabelecidos nesta Lei.

Art. 26. As despesas serão fixadas segundo os compromissos sociais, financeiros, econô-
micos, as aquisições de bens e serviços e a execução de obras no Município.		

§1º. O Poder Executivo publicará no mês de janeiro do ano 2020, o Quadro de Detalhamen-
to de Despesas – QDD do orçamento, corrigido com base na variação ocorrida no período entre 
agosto a dezembro de 2019.

§2º. O Quadro de Detalhamento de Despesas – QDD, que contém a discriminação, por 
elemento de despesa e fonte de recursos, dos projetos, atividades e operações especiais in-
tegrantes dos Programas de Trabalho aprovados na Lei Orçamentária, poderá ser alterado 
durante o exercício, observados os limites financeiros de cada grupo de despesa, assim como 
o comportamento da arrecadação da receita.

§3º. Não constituirão limitação para adequação de Quadro de Detalhamento de Despesas 
– QDD:

I - Divergências entre as fontes dos elementos;
II - A não previsão de um elemento específico dentro de um projeto e/ou atividade, desde 

que este último componha um grupo de despesas já existente.
§4º. As fontes de recursos de que trata o §1º deste artigo, serão apresentadas da seguinte 

forma:
00 - Recursos Ordinários;
01 - Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação – 25%;
02 - Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Saúde – 15%;
03 - Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS (patronal, servido-

res e compensação financeira);
04 - Contribuição ao Programa Ensino Fundamental – Salário Educação;
14 - Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS;
15 - Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 

FNDE;
16 - Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico – CIDE;
18 - Transferências FUNDEB (aplicação na remuneração dos profissionais do magistério 

em efetivo exercício na educação básica);
19- Transferências FUNDEB (aplicação em outras despesas de educação básica);
22 - Transferências de convênios – educação;
23 - Transferências de convênios – saúde;
24- Transferências de convênios – outros (não relacionados à educação/saúde);
29- Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS;
30 - Transferências do Fundo de Investimento Econômico Social – FIES;
42 - Royalties/Fundo Especial do Petróleo/Compensação Financeira pela Exploração de 
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Recursos Minerais;
50 - Receitas Próprias de Entidades de Administração Indireta;
90 - Operações de Crédito Internas;
91 - Operações de Crédito Externas;
92 - Alienação de Bens;
93 - Outras Receitas Não Primárias;
94 - Remuneração de Depósitos Bancários.
§5º. As fontes de recursos não ofereceram limite a execução da despesa, podendo na execu-

ção serem utilizadas outras fontes de recursos que não aquelas previstas na Lei Orçamentária.
§6º. As fontes poderão ser detalhadas durante a execução da despesa e receita em atendi-

mento a determinação do Tribunal de Contas dos Municípios.

CAPÍTULO   IV
Das Receitas do Município

Art. 27. Constituem receitas do Município, as oriundas:	
I - dos tributos municipais;
II - das transferências constitucionais;
III - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública, em todos as 

esferas de governo ou com outros Municípios e com entidades ou instituições privadas, nacionais 
e estrangeiras;

IV - de empréstimos e financiamentos, autorizados por leis específicas, vinculados a obras e 
serviços públicos;

V - empréstimos tomados por antecipação da receita;
VI - de atividades econômicas ou de execução de serviços que por conveniência a Adminis-

tração Pública poderá adotá-las.

Art. 28. Nas estimativas das receitas considerar-se-ão: 	
I - os fatos conjunturais que possam vir a influenciar na alteração de cada fonte de recursos;
II - o volume de trabalho estimado para o serviço quando este for remunerado;
III - os fatos que possam vir a influenciar na arrecadação dos tributos.
	
Art. 29. O Executivo Municipal desenvolverá programas para a arrecadação de todos os tribu-

tos de sua competência, atendendo ao disposto no art. 11 da Lei Complementar 101/00.	

CAPÍTULO V
Do Orçamento Fiscal

Art. 30. O orçamento fiscal compreenderá todas as receitas e todas as despesas, referente 
ao Poder Executivo e ao Legislativo, aos Fundos Municipais, Órgãos e Entidades da Administra-
ção Direta e Indireta, inclusive, as Fundações instituídas e mantidas pelo poder público munici-
pal. 	

Art. 31. O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por 
categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, especificando a 
esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso e os 
grupos de despesas conforme a seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais;
II - juros e encargos da dívida;
III - outras despesas correntes;
IV - investimentos;
V - inversões financeiras;
VI - amortização da dívida.
	
Art. 32. O orçamento fiscal somente poderá ser modificado ou alterado conforme o previsto 

no art. 9º desta Lei.

Art. 33. O Poder Legislativo Municipal encaminhará ao Poder Executivo, até o dia 30 de 
agosto, a sua proposta orçamentária, considerando o instituído no art. 29-A da Constituição Fede-
ral.	

CAPÍTULO VI
Do Orçamento da Seguridade Social

Art. 34. O orçamento da seguridade social abrangerá todos os órgãos e entidades, que desen-
volvam ações de saúde, previdência e assistência social do Município.	

	
Art. 35. As despesas do orçamento da seguridade social serão as constantes do Quadro de 

Detalhamento de Despesas – QDD dos órgãos e entidades de saúde, previdência e assistência 
social. 	

	
Art. 36. O orçamento da seguridade social compreenderá: 	
I - as receitas provindas das transferências do Orçamento Fiscal;
II - as receitas provenientes de transferências da União e do Estado;
III - as receitas oriundas de Convênios e Operações de Crédito;
IV - as receitas próprias dos Órgãos, Fundos e Entidades que integram esse Orçamento;
V - as dotações destinadas às áreas de saúde, previdência e assistência social;
VI - obras, serviços e ações da Administração Municipal e aquelas de outras esferas de gover-

no integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS;
VII - as despesas destinadas à seguridade e a assistência social dos servidores públicos 

municipais.

Art. 37. O orçamento da seguridade social discriminará a despesa por unidade orçamentária, 
detalhada por categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, 



especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identifi-
cador de uso e os grupos de despesas conforme a seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais;
II - juros e encargos da dívida;
III - outras despesas correntes;
IV - investimentos;
V - inversões financeiras;
VI - amortização da dívida.

CAPÍTULO VII
Do Conteúdo da Proposta Orçamentária

Art. 38. A proposta orçamentária anual, sem caráter de obrigatoriedade, será composta de: 
I - mensagem ao Poder Legislativo;
II - anteprojeto da Lei Orçamentária Anual;
III - os quadros de detalhamento das despesas;
IV - quadros orçamentários consolidados;
V - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa 

na forma definida nesta Lei;
VI - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5º, inciso II da Cons-

tituição Federal, na forma definida nesta Lei;
VII - os anexos da Lei nº 4.320/64 aplicáveis ao orçamento municipal.
§1º. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso IV deste artigo, incluindo os com-

plementos referenciados no art. 22 inciso III da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, são os 
seguintes:

I - evolução da receita municipal, segundo as categorias econômicas e seu desdobramento 
em fontes, discriminando cada imposto e contribuição de que trata o art. 12 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal;

II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas e grupos de 
despesa;

III - resumo das receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, isolada e conjunta-
mente, por categoria econômica e origem dos recursos;

IV - resumo das despesas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, isolada e conjunta-
mente, por categoria econômica e origem dos recursos;

V - despesas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, isolada e conjuntamente, segun-
do a função, sub-função, programa, e grupo de despesa;

VI - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, se-
gundo Poder e Órgão, por grupo de despesa e fonte de recursos;

VII - programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do 
art. 212 da Constituição Federal, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria 
de programação;

VIII - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento; e
IX - fontes de recursos por grupos de despesas.
§2º. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária conterá a análise da con-

juntura do Município, atualizando as informações de que trata o § 4º do art. 4º da Lei Comple-
mentar nº 101/00, com indicação do cenário macroeconômico para 2020 e suas implicações 
sobre a proposta orçamentária.

§3º. O Poder Executivo disponibilizará até trinta dias após o encaminhamento do Projeto de 
Lei Orçamentária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes 
informações complementares:

I - os recursos destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, 
de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal;

II - a memória de cálculo das estimativas de acordo com o art. 12 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal;

III - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§4º. A evolução das receitas diretamente arrecadadas nos três últimos anos, por órgão e 

unidade orçamentária, a execução provável para 2019 e a estimativa para 2020, separando-se, 
para estes dois últimos anos.

§ 5º. As fontes de recursos que correspondem às receitas provenientes da concessão e 
permissão constarão na lei orçamentária com o código próprio que as identifiquem conforme a 
origem da receita, discriminando-se durante a execução.  

CAPÍTULO VIII
Da Política Administrativa, Metas e Prioridades da 

Administração Municipal

Art. 39. O poder público municipal, com base em suas políticas administrativas, realizará, 
durante o Exercício Financeiro do ano 2020, programas, ações e investimentos, evidenciando 
os seguintes princípios:

I - moralidade administrativa;
II - transparência das ações governamentais;
III - publicidade;
IV - impessoalidade;
V - legalidade;
VI - legitimidade;
VII - economicidade.
§1º. A execução de programas e projetos de investimentos, só será iniciada se prevista no 

Plano Plurianual para o período de governo 2018/2021 na presente Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias, observadas as vedações constitucionais contidas no art. 167 e seus incisos da Constitui-
ção Federal, na Lei Complementar nº 101/00 e na Lei Orgânica deste Município.

§2º. A participação popular na gestão de governo com vistas ao atendimento dos preceitos 
deste artigo, dar-se-á através de audiências públicas. 

Art. 40. O poder público municipal dirigirá suas metas e prioridades administrativas, no 
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sentido de orientar e desenvolver suas políticas públicas, visando a diminuição das desigual-
dades sociais e a integração dos segmentos excluídos da produção no processo econômico e 
político, com o objetivo de promover a retomada do desenvolvimento econômico social, através 
da implementação de estratégias, ações sociais, programas específicos e investimentos públicos 
que possibilitem o incremento da economia local, de uma forma célere, eficiente e socialmente 
justa.	

Art. 41. Em consonância com o art. 165, §2º da Constituição Federal e a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, as metas e as prioridades para o Exercício Financeiro de 2020, deverão ainda ser 
complementados no Projeto de Lei do Plano Plurianual, as quais terão precedência na locação de 
recursos na Lei Orçamentária de 2020 não se constituindo, todavia, em limite a programação das 
despesas.	

CAPÍTULO IX
Das Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

Art. 42. O total da despesa com pessoal não poderá ultrapassar os limites estabelecidos na 
Lei Complementar nº 101/00.

§1º. Para efeito do disposto no caput deste artigo, são despesas de pessoal, por simetria, e no 
que for aplicável, àquelas definidas no art. 18, §1º da Lei Complementar nº 101/00. 	

§2º. Serão abertos, mediante autorização legislativa, créditos adicionais quando verificada 
a inexistência de dotação e saldo para atender o aumento das despesas previstas neste arti-
go, devendo na referida autorização constar na lei que altera a política de pessoal do Municí-
pio. 	

CAPÍTULO X
Das Disposições sobre a Limitação Orçamentária 

e Financeira

Art. 43.  Os Poderes deverão elaborar e publicar por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2020, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, 
nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/00, com vistas ao cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida nesta Lei. 

§1º.  No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem 
conterá, em reais: 

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social; 

II - metas bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento ao disposto no art. 
13 da Lei Complementar no 101/00, identificando-se separadamente, quando cabível, as resul-
tantes de medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal, da cobrança da dívida ativa e da 
cobrança administrativa; 

III - cronograma de pagamentos mensais de despesas primárias à conta de recursos do Te-
souro Municipal e de outras fontes, excluídas as despesas que constituem obrigação constitu-
cional ou legal do Município ou custeadas com receitas de doações e convênios que deverão 
também ser discriminados em cronograma mensal à parte;  

IV - demonstrativo de que a programação atende às metas quadrimestrais e à meta de resul-
tado primário estabelecida nesta Lei; 

V - metas quadrimestrais para o resultado primário das empresas estatais federais, com as 
estimativas de receitas e despesas que o compõem e separando-se, nas despesas, os investi-
mentos. 

§2º. Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e sentenças judi-
ciais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo terão como referencial 
o repasse previsto no art. 168 da Constituição, na forma de duodécimos. 

Art. 44.  Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira, de que 
trata o art. 9o da Lei Complementar no 101/00, o Poder Executivo apurará o montante necessário 
e informará a cada um dos órgãos referidos no art. 20 daquela Lei, até o vigésimo dia após o 
encerramento do bimestre. 

§1º. O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido no caput deste artigo 
será estabelecido de forma proporcional à participação de cada um no conjunto das dotações 
classificadas como despesas primárias fixadas na Lei Orçamentária de 2020, excluídas as rela-
tivas às: 

I - despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município; 
II - demais despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o art. 9o, § 2o, da Lei 

Complementar no 101/00; 
III - atividades do Poder Legislativo constantes da Proposta Orçamentária de 2019. 
§2º. As exclusões de que tratam os incisos II e III do § 1o deste artigo aplicam-se integral-

mente, no caso da estimativa atualizada da receita, demonstrada no relatório de que trata o § 4o 
deste artigo, ser igual ou superior àquela estimada na Proposta Orçamentária de 2020, e propor-
cionalmente à frustração da receita estimada na Proposta Orçamentária de 2020, no caso de a 
estimativa atualizada da receita ser inferior. 

§3º. O Poder Legislativo, com base na informação a que se refere o caput deste artigo, editará 
ato, no último dia do mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, que estabeleça 
os montantes indisponíveis para empenho e movimentação financeira. 

§4º. Aplica-se somente ao Poder Executivo a limitação de empenho e movimentação finan-
ceira cuja necessidade seja identificada fora da avaliação bimestral, devendo o relatório a que se 
refere o § 4o deste artigo ser encaminhado a Câmara Municipal no prazo de até 7 (sete) dias úteis, 
contados a partir da data em que entrar em vigor o respectivo ato.

§5º. O restabelecimento de empenho e movimentação financeira será efetuado a qualquer 
tempo, devendo o relatório a que se refere o § 4o deste artigo ser encaminhado a Câmara Mu-
nicipal, no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data em que entrar em vigor o 
respectivo ato. 

§6º.  O decreto de limitação de empenho e movimentação financeira, editado na hipótese 
prevista no caput do art. 9o da Lei Complementar no 101/00 e no § 5o deste artigo, conterá as 
informações relacionadas nesta Lei. 



§7º. O relatório a que se refere o § 4o deste artigo será elaborado e encaminhado também 
nos bimestres em que não houver limitação ou restabelecimento dos limites de empenho e 
movimentação financeira. 

§8º.  O Poder Executivo prestará as informações adicionais para apreciação do relatório de 
que trata o § 4o deste artigo no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento do requerimento 
formulado pela Comissão de Finanças de que trata o art. 166, § 1o, da Constituição Federal. 

Art. 45.  Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira, conforme o 
art. 9o, § 2o, da Lei Complementar no 101/00, as despesas: 

I - relativas às obrigações constitucionais e legais do Município;
II - custeadas com recursos provenientes de doações e convênios. 

CAPÍTULO XI
Das Disposições Sobre a Legislação Tributária do Município

Art. 46. Para o lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
– IPTU, para o exercício de 2020 e seguintes, deverá ser feita vistoria geral nos imóveis locali-
zados no Município, corrigindo-se eventuais distorções dos valores venais através de levanta-
mento das construções existentes, nomeando-se comissão especial para esta finalidade.

Parágrafo único. As taxas agregadas ao do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana – IPTU deverão ser objeto de revisão de suas bases de cálculo, levando-se em 
conta os custos operacionais dos serviços públicos, podendo as taxas serem cobradas separa-
damente do imposto, mensalmente, mediante alteração da legislação pertinente.

Art. 47. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana de 2020 terá desconto 
de até 20% (vinte por cento) do valor lançado, para pagamento à vista (cota única) até 31 de 
março de 2020.

Art. 48. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU sofrerá a aplica-
ção das isenções previstas no Código Tributário Municipal.

Art. 49. Os tributos municipais sofrerão ainda a aplicação dos incentivos fiscais previstos no 
Código Tributário Municipal.

Art. 50. A renúncia dos valores apurados nos artigos anteriores, desta Lei, não será consi-
derada na previsão da receita de 2020, nas respectivas rubricas orçamentárias.

Art. 51. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de mudanças na 
legislação sobre a matéria, ou ainda, em função de interesse público relevante.

CAPÍTULO XII
Das Disposições Finais

Art. 52. Caso o projeto da Lei Orçamentária Anual não seja aprovado até o dia 31 de dezem-
bro de 2019 fica o Poder Executivo Municipal autorizado a executar a programação constante 
do referido projeto de Lei, conforme a discriminação a seguir: 

I – outras despesas correntes poderão ser executada em cada mês, até o limite do total 
de cada dotação, excetuando-se as provenientes de recursos vinculados e que demonstrem 
disponibilidade financeira para executá-las;

II - investimentos em execução no exercício de 2020 serão viabilizados de acordo com o 
cronograma físico financeiro de investimento;

III - investimentos com recursos de convênios e operações de créditos serão executados de 
acordo com o programa de trabalho, aprovado pela entidade financiadora;

IV - pessoal e encargos sociais serão executados de acordo com as despesas efetivamente 
realizadas;

V - os serviços da dívida serão executados de acordo com o cronograma de débitos dos 
órgãos financiadores.

§1º. Os limites de execução das despesas fixadas neste artigo e seus incisos, prevalecerão 
até que a Lei Orçamentária Anual seja aprovada, na forma e níveis estabelecidos nesta Lei.

§2º. Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude do previsto neste artigo serão 
ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, através da abertura de créditos adicionais, 
com base em reajustamento de dotações.

Art. 53. O Poder Executivo está autorizado a firmar os convênios necessários ao cumpri-
mento a Lei Orçamentária Anual, sejam eles de natureza Educacional, Saúde, Infraestrutura ou 
quaisquer outros, além dos decorrentes de créditos especiais.

Art. 54. As transferências dos recursos das dotações orçamentárias do Poder Legislativo, 
serão repassados à Câmara Municipal pelo Chefe do Executivo até o dia 20 de cada mês, em 
conformidade com o art. 29-A inciso I bem como, o disposto no seu § 2º inciso II da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. As transferências feitas para o Poder Legislativo, na forma do caput deste 
artigo, terão suas origens no valor da arrecadação do município, como estabelece a lei, espe-
cialmente as decorrentes dos tributos diretamente arrecadados e das transferências constitu-
cionais da União e do Estado.

Art. 55. O Projeto de Lei Orçamentária de 2020, terá autorização para abertura de créditos 
suplementares no patamar de 20%, assegurando a manutenção contínua dos serviços presta-
dos pela Administração Municipal.

Art. 56. A Lei Orçamentária Anual destinará, dentro das possibilidades financeiras do Mu-
nicípio, dotações para os Conselhos Municipais, a fim de que os mesmos possam desenvolver 
as suas atividades.
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Art. 57. Os Programas Finalísticos previstos nesta Lei terão seus valores físicos compatibili-
zados através do PPA que será encaminhado em agosto, mantendo-se os níveis de codificações 
utilizados no anexo de metas e prioridades.

Art. 58. A Lei Orçamentária poderá consignar recursos a título de subvenções sociais, a serem 
executados por entidades de direito privado, mediante convênio, desde que sejam da conveni-
ência do governo e tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos 
determinados, e que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam nas áreas de assistência social, saúde, educação e cultura e esportes.
II - não tenham débitos de prestação de contas de recursos anteriores.
III - apresentem cronograma físico e financeiro da programação de gastos do pleito.   
§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins 

lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos dois últimos anos, emitida 
no Exercício Financeiro de 2019, por autoridade local, e comprovante de mandato de sua dire-
toria.

§ 2º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, mediante convênio, a qual-
quer título, submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 59. As transferências de recursos do Município, a qualquer título, consignadas na lei orça-
mentária anual a outro entre da federação, inclusive auxílios, assistência financeira a e contribui-
ções, serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, na forma da legislação vigente.

Art. 60. O Poder Executivo elaborará um quadro de programação financeira para execução 
dos projetos e atividades programadas, de acordo com as prioridades e os recursos financeiros 
para cada trimestre fiscal. 

Parágrafo único. A elaboração do quadro de que trata o caput deste artigo ocorrerá após a 
sanção da Lei Orçamentária Anual.

Art. 61. Fazem parte desta Lei os seguintes anexos:
I – Anexo I – Metas Fiscais:
a) Metas Anuais;
b) Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
c) Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
d) Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;
f) Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos;
g) Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio dos Servidores;
h) Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
i) Riscos Fiscais – Riscos Fiscais e Providências.
II - Metas da Administração Municipal – Prioridades e Metas.

Art. 62. Esta Lei entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, Poções – BA, 05 de setembro de 2019.

LEANDRO ARAÚJO MASCARENHAS
Prefeito Municipal



Lei nº. 1.209/2017
De 28 de dezembro de 2017.

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio de 2018 a 2021 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÕES – BA faz saber, em cumprimento ao disposto no 
artigo 52, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores de Po-
ções – BA aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 
Art. 1º. Esta Lei institui o Plano Plurianual (PPA) para o quadriênio 2018-2021, em cumpri-

mento do disposto no § 1º do art. 165 da Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município 
de Poções – BA.

§ 1º. Constituem informações e anexos desta Lei:
I – Introdução;
II – Dimensão Estratégica do PPA;
III – Contexto Sócio Econômico do Município;
IV – Estratégia do Plano;
V – Áreas Temáticas;
VI – Projeção das Receitas;
VII – Detalhamento dos Programas e Ações;
VIII – Órgãos Responsáveis por Programas;
§2º. Os valores financeiros previstos nesta Lei são referenciais e não constituem limites à 

programação e à execução das despesas expressas nas leis orçamentárias anuais e nas leis 
que as modifiquem, podendo ser modificados considerando as variações sazonais da arreca-
dação municipal.

Art. 2º. Constituem diretrizes estratégicas da Administração Pública Municipal, direta ou 
indireta, no período 2018-2021:

I – Fortalecer a inclusão social e afirmação de direitos, relacionando os enfoques estraté-
gicos, programas e compromissos que buscam incluir socialmente a população menos favore-
cida, reduzindo as desigualdades, combatendo todas as formas de preconceito e respeitando 
as diferenças e diversidades de condições e opções que existem no Município, aprofundando 
a relação com a Sociedade com base nos princípios da transparência, transversalidade, territo-
rialidade e liderança;

II – Assegurar a geração de riquezas com maior equidade social, garantindo a todos, con-
dições de acesso ao básico para uma existência com dignidade e às oportunidades abertas 
pela retomada do crescimento, num contexto de desenvolvimento ambientalmente sustentável;

III – Melhorar a eficiência e a transparência da gestão fiscal e financeira, bem como o con-
trole do gasto público para prover melhores serviços à população, melhorando o desempenho 
da administração tributária e a arrecadação dos tributos municipais.

Art. 3º. Os programas e ações deste Plano serão observados nas leis de diretrizes orçamen-
tárias, nas leis orçamentárias anuais e nas leis que as modifiquem. 

Art. 4º. Cada ação constante do PPA poderá ser desdobrada, nas leis orçamentárias anu-
ais, em mais de um projeto, atividade ou operação especial, bem como atribuída a um ou mais 
órgãos executores.

Art. 5º. O PPA poderá ser alterado, mediante Lei específica, para criação ou exclusão de 
programas ou alteração de seus atributos.

Art. 6º. As inclusões, alterações ou exclusões de programas e seus atributos poderão ser 
aprovadas por intermédio de Lei, inclusive das Leis de diretrizes orçamentárias, das Leis orça-
mentárias anuais e das Leis que autorizam abertura de créditos adicionais.

Art. 7º. O Poder Executivo Municipal só poderá alterar os indicadores de desempenho do 
PPA, mediante apresentação de Projeto de Lei, que será discutido e votado pela Câmara de 
Vereadores.

Art. 8º. O acompanhamento e a avaliação dos programas serão realizados por meio de indi-
cadores de desempenho e de metas, cujos índices, apurados periodicamente, terão a finalidade 
de medir os resultados alcançados, conforme prevê a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 
de maio de 2000, art. 4º, I, “e”.

Parágrafo único. A avaliação de que trata o “caput” deste artigo será divulgada por meio 
eletrônico.

 
Art. 9º. É garantida a participação da comunidade na elaboração e acompanhamento das 

leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais, nos termos do art. 48 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Art. 10. Esta Lei entra vigor na data da sua publicação, revogadas todas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito, 28 de dezembro de 2017.

LEANDRO ARAÚJO MASCARENHAS
Prefeito Municipal

APRESENTAÇÃO

Os responsáveis pela Gestão Pública Municipal, a quem cabem as atividades de gerência 
e aplicação do erário público junto no Município, devem estabelecer como papel fundamental 
instrumentos de planejamento, balizados em ações governamentais que tenham como objetivo 
promover as mudanças no ambiente socioeconômico e urbano do Município, almejadas, espe-
radas e pactuadas pelos seus munícipes.
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Nesse sentido, estando esta administração preocupada com o avanço e atendimento das ne-
cessidades da população do Município de Poções – BA, busca o direcionamento e a consolidação 
de um novo modelo de desenvolvimento, cujos pilares estão baseados numa gestão de política 
includente e redistributiva, que consiga promover o crescimento econômico associado a melhoria 
de vida da população como um todo.

Desta forma, chamamos a atenção quanto ao Plano Plurianual (PPA: 2018/2021), que se 
constitui numa importante ferramenta de gestão e planejamento governamental. Tão importante é 
que tem base constitucional na Carta Magna, estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas 
para os dispêndios relativos aos investimentos, principalmente aqueles cujos programas possuem 
características de serviços continuados e de total necessidade para o bem estar da população em 
geral. Assim, o Plano Plurianual, apresentado constitui-se num formidável instrumento intermediá-
rio entre o planejamento estratégico, de longo prazo, e os orçamentos anuais.

Nessa perspectiva, vislumbramos a elaboração do presente Plano Plurianual, com base num 
entendimento da ação de planejamento, enquanto extensão de um processo de decisão política, 
em que o Governo tenha na sociedade organizada um parceiro fundamental na definição das 
políticas públicas. Estas se traduzem numa pactuação de compromissos entre o Poder Público e 
os diversos atores sociais, conferindo legitimidade e transparência às ações de Governo.

Entendemos que mesmo sendo o PPA uma exigência constitucional, não nos figura como 
esforço a construção de políticas públicas que convirjam na direção do cumprimento dos princí-
pios de igualdade, justiça e democracia consagrados na nossa Constituição, por termos esses 
princípios como balizadores da nossa forma de gerir a coisa pública.

Em alinhamento às novas diretrizes e metodologias de planejamento postas em prática pelo 
Governo Federal, nossa proposta é ampliar ainda mais essas parcerias com o Governo do Estado 
da Bahia e com o próprio Governo Federal, independentemente das questões políticas partidá-
rias, que quando colocadas em confronto com as políticas públicas voltadas ao bem estar da 
nossa população devem prevalecer os interesses da população. Nesse sentido, as ações que 
buscamos com essas novas perspectivas vão convergir no sentido da construção de uma agenda 
propositiva, que tem como norte temas estratégicos de diferentes naturezas – sociais, culturais, 
econômicos, logísticos, de infraestrutura, urbanos e territoriais.

Como atual gestor do Município de Poções – BA, me sinto privilegiado de ter a possibilidade da 
propositura de um Plano Plurianual com estas características. Assim como, conjuntamente como 
minha equipe de governo e com a população do Município, me noto elevado e compromissado em 
efetivar todos os esforços no sentido de colocar em prática as diretrizes consolidadas neste PPA. 

Entendemos como ação prioritária o cumprimento do conjunto dos serviços e produtos solici-
tados e necessitados pela população, a exemplo da consolidação da gestão dos programas fede-
rais, da gestão educacional das nossas crianças e jovens, dos programas relacionados a saúde, 
infraestrutura e demais políticas voltadas a melhoria de vida da nossa população.

Com o propósito de fortalecer o papel do Município de Poções – BA no cenário econômico 
regional, robustecendo o potencial competitivo da nossa economia local, objetivo que buscamos 
incansavelmente, definimos um elenco de investimentos considerados estratégicos e estruturado-
res do nosso processo de desenvolvimento.

Destacamos um conjunto de obras e investimentos em infraestrutura, social e urbana, que 
alicerçam as condições para a sustentabilidade – a médio e longo prazo – do ciclo de prosperidade 
e desenvolvimento que buscamos a todo custo. 

No que se refere às ações de assistência e proteção social, nosso objetivo é manter e ampliar 
as ações e incentivos disponibilizados pelo Governo Federal buscando a inclusão sócio-produtiva, 
de caráter emancipatório, mobilizadoras das vontades individuais e coletivas, direcionadas à orga-
nização e capacitação para o trabalho. Essas iniciativas têm como objetivo incluir sócio-produtiva-
mente, de forma sustentável e digna, o maior número de cidadãos do nosso Município numa luta 
constante contra a situação de pobreza. Tendo como exemplo disso, de forma objetiva, o incentivo 
a Agricultura Familiar, fomentando condições para que aquele pequeno produtor possa retirar da 
sua propriedade o seu sustendo de forma digna. 

Tendo como base um olhar no futuro, o Plano abrange também, perspectivas em termos de 
linhas gerais, no sentido de melhoramento de setores cruciais da nossa cidade, a exemplo de: re-
forma e ampliação de escolas e postos de saúde, conservação de estradas vicinais, conservação 
de vias municipais, promoção de ações para desenvolvimento e fortalecimento do comercio e con-
sequentemente da economia local, implementação de parcerias com o Estado e com o Governo 
Federal no sentido de atingir índices positivos no âmbito da segurança pública, implementação de 
políticas de incentivo a cultura local dentre outras diversas ações que possibilitam a melhoria da 
qualidade de vida da população. 

A este passo, é necessário que percebamos que o ambiente externo nos impõe um exercício 
de prudência e análise dos cenários sócio-políticos. Estaremos atentos, realizando um constante 
monitoramento dos desdobramentos do panorama Estadual e seus possíveis reflexos no desem-
penho dos diversos setores do nosso Município. Afinal, não estamos isolados, o que nos conduz 
ao necessário aprimoramento das políticas de relacionamento com os demais organismos e insti-
tuições do nosso estado, sobretudo aqueles que possam, através de parcerias, transferir ao nosso 
Município os recursos necessários para implantação das políticas publicas necessárias ao nosso 
desenvolvimento socioeconômico.

Enfim, o PPA 2018-2021, que ora apresentamos, traduz a renovação do nosso compromisso 
com a população do Município de Poções – BA, no sentido de iniciarmos a execução de políticas 
públicas buscando o máximo de eficácia, eficiência e efetividade na execução do gasto público. 
De fato, entendemos que o verdadeiro crescimento baseado na “equidade social” é mais comple-
xo do que se imagina, a verdadeira distribuição de renda e a consequente sociedade igualitária ou, 
menos desigual, que almejamos alcançar, depende de inúmeros fatores que devem ser levados 
em consideração nas políticas de governabilidade. Crescer com equidade implica em implemen-
tação de uma gestão pública moderna voltada para participação da população e aplicação res-
ponsável dos recursos públicos. 

Há de se informar ainda, que o cenário dos últimos anos nos remete a um sentimento de 
reflexão para que possamos entender quais as ações são necessárias para alcançar os resulta-
dos almejados. E com isso, percebemos, que temos um árduo caminho a percorrer para termos 
uma distribuição de renda que gere uma equidade social. Quando obtivermos mudanças radicais 
no sistema de gestão política, com o corte dos desperdícios, fiscalização da aplicação do erário 
público e a verdadeira aplicação desta arrecadação em setores básicos da sociedade a exemplo 
da educação e saúde, poderemos enfim, deixar a visão de que a nossa cidade é feita de cenários 
de  contradições, onde poucos possuem muito e muitos não possuem nem sequer o suficiente 



para viver com dignidade. 
Ressaltamos o caráter pedagógico da metodologia utilizada na elaboração do PPA parti-

cipativo, cuja principal disciplina é o exercício da cidadania e a participação social. É nessa 
perspectiva, de um cenário de parceria entre população e a Gestão Municipal - através do PPA 
2018-2021, que estaremos transformando a estrutura socioeconômica historicamente desigual 
da nossa cidade. É nesse sentido que buscaremos os caminhos que possam viabilizar o aten-
dimento dos anseios da população, garantidos constitucionalmente, no campo da educação, 
saúde, segurança infraestrutura e bem estar social.

Poções – BA, 28 de dezembro de 2017.

LEANDRO ARAÚJO MASCARENHAS
Prefeito Municipal

A DIMENSÃO ESTRATÉGICA NO PPA

O Plano Plurianual 2018-2021 inicia uma fase de maior diálogo entre as dimensões estra-
tégicas e táticas do planejamento, pela aproximação com alguns dos objetivos estratégicos 
delineados no Plano de Governo e na nova forma de gestão que buscamos implantar em nosso 
Município.

O Plano Plurianual é, na verdade, uma ferramenta de revisão do planejamento municipal de 
longo prazo, desenvolvido tendo em vista as principais demandas do Município. Ele será posto 
em prática, pela administração em conjunto com a população cujas ações possibilitam as dis-
cussões de temas e projetos estratégicos colocados como prioritários para o desenvolvimento 
do Município. O plano, e, sua implantação, é um processo, de modificação na forma de gestão 
publica que deve ser fomentado em conjunto com a população. 

A principal estratégia de implementação do plano será o debate constante com a popula-
ção, dando a oportunidade para que o cidadão, a quem o plano está direcionado, possa ao 
longo da gestão apresentar propostas de viabilização das ações em conjunto com a adminis-
tração, fomentando assim as ações políticas modificadoras do atual cenário socioeconômico 
do Município. 

Desta forma, em primeiro lugar, a partir do debate lançado, buscamos a retomada da dis-
cussão estratégica em conjunto com as respectivas secretarias, entidades com sede no Municí-
pio, sociedade organizada e a população em geral. Cujo objetivo principal seria a multiplicação 
das iniciativas pautadas pela necessidade de pensar o longo prazo, de pensar em termos de 
missão, visão e grandes metas, de iluminar a gestão do cotidiano com as luzes de objetivos 
estratégicos.

Nesse sentido toda e qualquer movimentação, no sentido de concretizar as ações expostas 
no PPA é bem-vinda. Ações da gestão municipal, necessitam do apoio e do acompanhamento 
de todos os envolvidos para produção de informações e novos conhecimentos que se tornarão 
insumos essenciais para o sucesso que se almeja com a implementação do Plano Plurianual. 
Desta forma, a Gestão municipal de Poções, passa a adotar uma nova metodologia de planeja-
mento, fundamentada nos temas estratégicos. 

O que se busca na verdade, é atingir uma forma de gestão alinhada aos conceitos formu-
lados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, compreendemos os temas como 
áreas do conhecimento relevantes e estratégicos para a atuação governamental. Organizado 
em temas, o planejamento incorpora a lógica intersetorial e transversal das políticas públicas, 
permitindo uma maior articulação entre os níveis estratégicos, táticos e operacionais, tendo 
como parceiro principal a própria população. 

VISÃO REGIONALIZADA

LOCALIZAÇÃO E ASPECTOS HISTÓRICOS

As origens do Município de Poções datam de 1732, quando o povoamento das cabeceiras do 
rio de contas e a vida civil e administrativa, nutridos pelas exigências da mineração, incentivaram 
a exploração das regiões circunvizinhas. Entretanto, foi a Lei Provincial nº 1.848, de 26 de junho 
de 1880, que criou o Município de Poções – BA com sede no arraial com denominação de Vila 
de Poções do mesmo nome e com território desmembrado do de Vitória da Conquista. O fator de 
grande influência para instalação e desenvolvimento do arraial foi sua localização que interme-
diava o trajeto dos Bandeirantes e servia de pousada para as tropas que cortavam o Sudoeste 
do Estado da Bahia.

Em 1903, a sede municipal foi transferida para a povoação de Boa Nova, alterando o nome 
do Município para Boa Nova. Lei Estadual de 20.05.1918 retornava a sede e retomava a denomi-
nação anterior. Em 1912, tornava a ser sediado em Boa Nova, recuperando o Município idêntico 
topônimo. Finalmente, Lei Estadual, de 21.07.1922 desmembrava o território de Poções de Boa 
Nova, restaurando o Município, com a denominação de Poções.

A sede, formada freguesia com a invocação do Divino Espírito Santo, em 1878, foi elevada à 
categoria de cidade por decreto-lei Estadual, de 30.03.1938. Nesse espaço de tempo a cidade foi 
se modificando, crescendo, agregando um maior número de habitantes, mas as impressões pare-
cem às mesmas de quarenta anos atrás. Toda cidade continua calma. Poucas pessoas circulando 
nas ruas. O centro atrai população jovem para o lazer, principalmente aos domingos à noite. A 
imagem é monocromática. O branco predomina  nas fachadas das casas e muros.

Na área central as ruas pavimentadas sugerem um aspecto árido. O ponto mais vibrante, co-
lorido e diversificado é a área do mercado municipal. Ali a vida está presente através do barulho, 
da variedade de mercadorias. As cores são vibrantes. Hortaliças expostas e arrumadas com muito 
rigor, corantes e raízes, carnes penduradas, sapatos, roupas, vende-se de tudo.

Gentílico: Poçõense.
Significado do Nome: Segundo a tradição oral vem do simples fato da existência de grande 

quantidade de poços na parte baixa da cidade, onde hoje, naturalmente é o centro.
Aniversário da Cidade: 26 de junho.
Prefeito: Leandro Araújo Mascarenhas (2017-2020)
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Nomes anteriores: distrito de Vila de Poções, Poções, Djalma Dutra em 1943 e novamente 
Poções em 1947, após os movimentos feitos por Poçoenses que não aceitaram a nova deno-
minação.

Datas importantes:

-	 1857 - Criação do Distrito de Poções, pertencente à Conquista.

-	 1880 - É elevada à categoria de Vila dos Poções.

-	 1883 - É fundado o Município de Poções.

-	 1903 - A sede do Município é transferida para Boa Nova.

-	 1918 - A sede do Município retorna para Poções.

-	 1921 - A sede mais uma vez é transferida para Boa Nova.

- 1922 - A sede do Município retorna definitivamente a Poções.

ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO

Poções é considerado um Município de médio porte com 45.903 habitantes, segundo da-
dos do IBGE 2013 e possui grande extensão territorial de 962.857 km2 estando 71,93% da 
população localizada na zona urbana e apenas 28,07% na zona rural fazendo limites com os 
Municípios de Planalto, Bom Jesus da Serra , Nova Canaã e Boa Nova.

O Município possui um clima semi- árido com temperatura média anual de 20ºC, vegetação 
tipo Caatinga e Mata Atlântica, densidade populacional 55,54 e crescimento populacional de 
1,43. O acesso Rodoviário é através da BR-116, dista 444 km da Capital e 64 km da sede da 
20ª Dires, localizada em Vitória da Conquista.

ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO DE POÇÕES – BA

PERFIL DEMOGRÁFICO

Avaliando os dados e registros do perfil demográfico de Poções podemos dizer que em 
2013, a estimativa populacional do IBGE foi de 45.903 habitantes, sendo 22.348 do sexo mas-
culino e 23.555 do sexo feminino, assim como observamos na tabela abaixo e densidade popu-
lacional de 55,54 hab/km².

O Município de Poções está localizado na região Fisiográfica de Vitória da Conquista – 
Planalto da Conquista - Região Sudoeste da Bahia, está a 14º 31’ de Latitude Sul e a 40º 22’ 
de longitude Oeste e fica a 760m de altitude, possuindo área territorial de 963 Km2 distribuídos 
numa área de transição que parte da zona da mata até a zona da Caatinga onde localiza maior 
parte do seu território, com uma variação climática entre o semi-árido e seco a sub-úmido, de 
temperatura média anual de 20,2º C, mínima de 16ºC e máxima de 32ºC e uma pluviosidade 
média anual de 504 mm. Limita-se com os Municípios de Boa Nova e Iguaí ao Norte, Nova 
Canaã a Leste, Planalto ao Sul, e Bom Jesus da Serra e Anagé a Oeste.  Distante 444Km da 
capital baiana, A cidade de Poções é cortada pela BR116, e pela rodovia BA 262,  A BR – 116 é 
uma das mais importantes rodovias brasileiras. Ligando o norte ao Sul do país 

Ao redor do Município estão situadas algumas cidades menores sendo que a maioria, já foi 
distritos de Poções, e as rodovias citadas fazem ligação da cidade de Poções com as demais ci-
dades circunvizinhas, além de ligar diretamente o Município com importantes cidades do interior 

baiano, a exemplo de Vitória da Conquista distante apenas 64 km, ligada pela BR 116 no sentido 
Sul e no sentido Norte à cidade de Jequié distante 88 km de Poções. No sentido Leste a BA 262 
liga a BR 116 atravessando as cidades de Nova Canaã a 45km, Iguaí a 54km e Ibicuí a 72km. 
Dando acesso a cidade de Itabuna a 180 km e levando até o Porto marítimo de Ilhéus, distante 
210km de Poções. A cidade de Planalto distante apenas 20 Km está ligada também diretamente a 
Poções pela BR 116, a cidade de Boa Nova a 35Km esta ligada a Poções pela BR 030 via BR 116, 
Bom Jesus da Serra a 30 Km está ligada diretamente a Poções por estrada asfaltada, as cidades 
de Caetanos a 90 Km e Mirante a 72 Km estão ligadas a Poções por estradas vicinais. 

Esta privilegiada localização da cidade de Poções a coloca na condição de cidade entreposto, 
onde podemos dispor de bens e serviços às cidades menores, a exemplo de Clínicas Médicas, 
Agência do INSS, Bancos, (Agencias: Brasil, Caixa Econômica Federal e Bradesco), Comercio 
mais diversificados, alguns serviços públicos estaduais, como EBDA. Servindo de intermediaria 
entre estes centros urbanos menores para com cidades mais desenvolvidas como: Vitória da 
Conquista, Jequié e Itabuna. Por sua localização geográfica, Poções ocupa um importante espaço 
entre os centros urbanos da região.

Vista aérea de parte da cidade Poções – BA

IDHM:
O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Poções é 0,604, em 2010. O mu-

nicípio está situado na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,6 e 0,699). Entre 
2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento 
de 0,245), seguida por Longevidade e por Renda. Entre 1991 e 2000, a dimensão que mais cres-
ceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,139), seguida por Longevidade e 
por Renda.

Entre 1991 e 2010 Poções teve um incremento no seu IDHM de 114,95% nas últimas duas 
décadas, abaixo da média de crescimento nacional (47%) e abaixo da média de crescimento esta-
dual (70%). O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município 
e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 44,92% entre 1991 e 2010.
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Poções ocupa a 4055ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios do Brasil, sendo 
que 4054 (72,85%) municípios estão em situação melhor e 1.511 (27,15%) municípios estão 
em situação igual ou pior. Em relação aos 417 outros municípios de Bahia, Poções ocupa a 
138ª posição, sendo que 137 (32,85%) municípios estão em situação melhor e 280 (67,15%) 
municípios estão em situação pior ou igual.

DEMOGRAFIA E SAÚDE:

População

Entre 2000 e 2010, a população de Poções teve uma taxa média de crescimento anual de 
-0,47%. Na década anterior, de 1991 a 2000, a taxa média de crescimento anual foi de 1,22%. 
No Estado, estas taxas foram de 1,01% entre 2000 e 2010 e 1,01% entre 1991 e 2000. No país, 
foram de 1,01% entre 2000 e 2010 e 1,02% entre 1991 e 2000. Nas últimas duas décadas, a 
taxa de urbanização cresceu 30,96%.
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Estrutura Etária

Entre 2000 e 2010, a razão de dependência de Poções passou de 67,82% para 60,44% 
e a taxa de envelhecimento evoluiu de 7,88% para 9,87%. Entre 1991 e 2000, a razão de de-
pendência foi de 86,09% para 67,82%, enquanto a taxa de envelhecimento evoluiu de 6,23% 
para 7,88%.

LONGEVIDADE, MORTALIDADE E FECUNDIDADE

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano) em Poções reduziu 
54%, passando de 42,8 por mil nascidos vivos em 2000 para 19,5 por mil nascidos vivos em 
2010. Segundo os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, a mortalidade 
infantil para o Brasil deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. Em 2010, as taxas de 
mortalidade infantil do estado e do país eram 21,7 e 16,7 por mil nascidos vivos, respectiva-
mente.

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade 
do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Em Poções, a esperança de vida ao 
nascer aumentou 14,7 anos nas últimas duas décadas, passando de 58,1 anos em 1991 para 
64,9 anos em 2000, e para 72,9 anos em 2010. Em 2010, a esperança de vida ao nascer média 
para o estado é de 72,0 anos e, para o país, de 73,9 anos.

EDUCAÇÃO:
Crianças e Jovens

A proporção de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados ciclos 
indica a situação da educação entre a população em idade escolar do município e compõe o 
IDHM Educação.

No período de 2000 a 2010, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola cresceu 31,80% 
e no de período 1991 e 2000, 311,78%. A proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando 
os anos finais do ensino fundamental cresceu 154,58% entre 2000 e 2010 e 190,76% entre 1991 
e 2000.

A proporção de jovens entre 15 e 17 anos com ensino fundamental completo cresceu 203,43% 
no período de 2000 a 2010 e 222,12% no período de 1991 a 2000. E a proporção de jovens entre 
18 e 20 anos com ensino médio completo cresceu 335,96% entre 2000 e 2010 e 18,70% entre 
1991 e 2000.

Em 2010, 50,27% dos alunos entre 6 e 14 anos de Poções estavam cursando o ensino fun-
damental regular na série correta para a idade. Em 2000 eram 31,47% e, em 1991, 8,23%. Entre 
os jovens de 15 a 17 anos, 22,59% estavam cursando o ensino médio regular sem atraso. Em 
2000 eram 5,55% e, em 1991, 1,85%. Entre os alunos de 18 a 24 anos, 5,53% estavam cursando 
o ensino superior em 2010, 0,55% em 2000 e 0,62% em 1991.

Nota-se que, em 2010, 3,50% das crianças de 6 a 14 anos não frequentavam a escola, per-
centual que, entre os jovens de 15 a 17 anos atingia 19,40%.

Conforme dados do último Censo Demográfico em 2010, a taxa de analfabetismo das pes-
soas de 10 anos ou mais era de 24,7%. Na área urbana, a taxa era de 21,6% e na zona rural era 
de 35,6%. Entre adolescentes de 10 a 14 anos, a taxa de analfabetismo era de 8,6%. A taxa de 
analfabetismo das pessoas de 10 anos ou mais no município é maior que a taxa do Estado.

No que concerne à taxa de atendimento da rede educacional do município, os dados do Cen-
so foram calculados por faixa etária.

De acordo com dados do INEP, em 2012, a taxa de distorção idade-série no ensino fundamen-
tal foi de 30,6% do 1º ao 5º ano e de 44,2% do 6º ao 9º ano. A taxa de distorção idade-série no 
ensino fundamental municipal foi maior, quando comparada às taxas da Região Nordeste, maior 
que a do estado e maior que a do Brasil. A taxa de distorção idade-série no ensino médio do mu-
nicípio foi maior que a taxa do Brasil, maior que a da região e menor que a do estado.

População Adulta

A escolaridade da população adulta é importante indicador de acesso a conhecimento e tam-
bém compõe o IDHM Educação. Em 2010, 31,48% da população de 18 anos ou mais de idade 
tinha completado o ensino fundamental e 17,77% o ensino médio. Em Bahia, 46,07% e 31,32% 
respectivamente. Esse indicador carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações 
mais antigas e de menos escolaridade.

A taxa de analfabetismo da população de 18 anos ou mais diminuiu 21,90% nas últimas duas 
décadas.

Anos Esperados de Estudo

Os anos esperados de estudo indicam o número de anos que a criança que inicia a vida 
escolar no ano de referência tende a completar. Em 2010, Poções tinha 8,81 anos esperados 
de estudo, em 2000 tinha 6,81 anos e em 1991 4,38 anos. Enquanto que Bahia, tinha 8,63 anos 
esperados de estudo em 2010, 7,28 anos em 2000 e 5,75 anos em 1991.

RENDA:

A renda per capita média de Poções cresceu 130,86% nas últimas duas décadas, passando 
de R$130,27 em 1991 para R$204,45 em 2000 e R$300,74 em 2010. A taxa média anual de 
crescimento foi de 56,94% no primeiro período e 47,10% no segundo. A extrema pobreza (medida 
pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 70,00, em reais de agosto 
de 2010) passou de 43,16% em 1991 para 33,40% em 2000 e para 18,66% em 2010.

A desigualdade aumentou: o Índice de Gini passou de 0,50 em 1991 para 0,58 em 2000 e 
para 0,54 em 2010

TRABALHO:

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o percen-
tual dessa população que era economicamente ativa) passou de 58,27% em 2000 para 59,00% 
em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população eco-
nomicamente ativa que estava desocupada) passou de 16,65% em 2000 para 13,68% em 2010.
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Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais, 28,70% trabalha-
vam no setor agropecuário, 0,24% na indústria extrativa, 4,79% na indústria de transformação, 
7,41% no setor de construção, 0,56% nos setores de utilidade pública, 21,40% no comércio e 
34,23% no setor de serviços. 

Conforme dados do último Censo Demográfico o município em agosto de 2010 possuía 
18.854 pessoas economicamente ativas onde 16.167 estavam ocupadas e 2.687 desocupadas. 
A taxa de participação ficou em 51,3% e a taxa de desocupação municipal foi de 14,3%.

A distribuição das pessoas ocupadas por posição na ocupação mostra que 14,9% tinha 
carteira assinada, 38,5% não tinha carteira assinada, 25,0% atuam por conta própria e 1,5% 
empregadores. Servidores públicos representavam 4,0% do total ocupado e trabalhadores sem 
rendimentos e na produção para o próprio consumo representavam 16,1% dos ocupados. Das 
pessoas ocupadas, 17,4% não tinham rendimentos e 77,8% ganhavam até um salário mínimo 
por mês.
HABITAÇÃO:

PODER EXECUTIVO
ESTRATÉGIAS 

Inclusão Social 
e Afirmação de Direitos

 PODER EXECUTIVO 
ESTRATÉGIAS 

Inclusão Social e Afirmações de Direito

Mesmo estando presente na Constituição Brasileira de 1988 que todos são iguais perante a lei 
– sem distinção de qualquer natureza – a discriminação, o preconceito e a extrema desigualdade 
social persistem no país e também em nossa sociedade local. 

Com o objetivo de enfrentarmos e diminuirmos esses elementos negativos, as políticas de 
combate à pobreza e de inclusão social devem ser priorizadas. Trata-se de garantir a satisfação de 
necessidades básicas, qualidade de vida e desenvolvimento humano para os indivíduos e grupos 
sociais que se encontram em desvantagem de oportunidades e direitos. Trata-se de assegurar 
o acesso universal a serviços públicos de qualidade, mas de entender também que as políticas 
sociais precisam ser orientadas segundo o princípio do tratamento equitativo e que a equidade 
dependendo muitas vezes de ações afirmativas. 

Desta forma, a primeira estratégia do presente PPA, trata de Inclusão Social e Afirmação de 
Direitos, trazendo enfoques estratégicos, programas e compromissos que buscam incluir social-
mente a população menos favorecida, reduzir as desigualdades, combater todas as formas de 
preconceito e respeitar as diferenças e diversidades de condições e opções que existem na socie-
dade baiana.  A estratégia é formada pelos seguintes temas: Desenvolvimento Social, Esporte e 
Lazer, Saúde, Educação, Trabalho e Renda.

Área Temática 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

A pobreza é um fenômeno complexo e multidimensional, resultado de processos econômicos, 
sociais, culturais e políticos entrecruzados. Ela se manifesta tanto nas assimetrias de acesso 
aos serviços e bens, quanto na frágil inserção da população mais pobre no sistema produtivo. A 
persistência da pobreza constitui o principal entrave para o desenvolvimento em bases sólidas e 
para a garantia do princípio da equidade.

Se a insuficiência de renda é um importante sinalizador de vulnerabilidade das pessoas, ela 
não é o único. Fatores sociais, geográficos e biológicos ampliam ou diminuem os efeitos desta 
carência sobre os indivíduos. Além de um rendimento capaz de suprir as necessidades básicas, é 
preciso garantir às pessoas pobres instrução, acesso à terra e a insumos para produção, saúde, 
moradia, justiça, apoio familiar e comunitário, crédito e acesso a oportunidades de trabalho e 
desenvolvimento pessoal.

Desde os anos 90, o combate à pobreza e à desigualdade vem sendo discutido de forma mais 
ampla a profunda em todas as regiões do Brasil. Em um país com o passivo de desigualdades e 
de exclusão social como o Brasil, não se pode pensar em desenvolvimento sem considerar como 
um objetivo prioritário a eliminação da pobreza absoluta e uma repartição mais redistributiva dos 
resultados do crescimento econômico.

Conforme dados do Censo IBGE 2010, a população total do município era de 44.701 residen-
tes, dos quais 9.221 encontravam-se em situação de extrema pobreza, ou seja, com renda domi-
ciliar per capita abaixo de R$ 70,00. Isto significa que 20,6% da população municipal vivia nesta 
situação. Do total de extremamente pobres, 3.262 (35,4%) viviam no meio rural e 5.959 (64,6%) no 
meio urbano. No ano de 2014 foi informado através do Capacita SUAS que o total da população 
em extrema pobreza é de 10.778, um aumento de 16.88% em quatro anos. 

De acordo com os registros de abril de 2014 do Cadastro Único e com a folha de pagamentos 
de maio de 2014 do Programa Bolsa Família, o município tem 13.296 famílias registradas no 
Cadastro Único e 7.660 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (53,04 % da população 
do município).

De junho de 2011 a fevereiro de 2014, o município inscreveu no Cadastro Único e incluiu no 
Programa Bolsa Família 299 famílias que estavam em situação de extrema pobreza.

As 7.660 famílias no Programa Bolsa Família representam 115,40 % do total estimado de 
famílias do município com perfil de renda do programa (cobertura de 115,40 %).

Área Temática 
SAÚDE

Nos próximos anos, a gestão do sistema de saúde do nosso município necessariamente de-
verá está entre as políticas prioritárias de ações do governo municipal – universalizado, prestando 
assistência de saúde básica, de média e alta complexidade, com qualidade e equidade a todos 
os cidadãos. 

Os compromissos e ações relativas ao setor de Saúde, do nosso município, deverão consi-
derar inicialmente a elevação da expectativa de vida da população, incluindo a faixa etária de 60 
anos e mais, a qual representa, de acordo com o IBGE, um contingente de 10% da população do 
estado da Bahia, não sendo diferente em nossa região. O envelhecimento exige uma mudança 
na oferta de serviços públicos de saúde, especialmente no que concerne à prevenção e ao trata-
mento de doenças crônico degenerativas e à implantação de centros de assistência voltados para 
idosos.

Expandir e qualificar a atenção básica significa melhorar o atendimento com qualidade aos 
usuários do sistema, o que implica na ampliação e melhoria da infraestrutura da rede de Atenção 
Básica do município, articulada com o sistema de vigilância em saúde, potencializando apoio 
institucional em parceria com as Diretorias Regionais de Saúde (DIRES) e o Governo Federal. 
Além disso, requer a capacitação de profissionais e gestores, ampliando e consolidando o apoio 
às equipes por profissionais e serviços especializados. 

Para que a universalização do sistema se efetive, serão requeridas ações articuladas para 
garantir o acesso aos serviços. Para tal fim, são ações fundamentais a ampliação das unidades 
básicas de saúde, a consolidação do Programa Saúde na Família, a qualificação dos recursos 
humanos e a admissão de novos profissionais para atender à demanda da população em todos os 
territórios. O fortalecimento do sistema de média e alta complexidade exige, por sua vez, investi-
mento cuidadosamente planejado em novos equipamentos e instalações. 

Os avanços conquistados com a introdução de novas tecnologias promovem uma mudança 
radical no sistema de saúde, com a utilização de equipamentos cada vez mais sofisticados para a 
realização de exames médicos, diagnósticos precisos e cirurgias. A população exige que o gestor 



público acompanhe as inovações, incorporando em seus serviços médicos novos, medicamen-
tos, técnicas e procedimentos. 

A forte incidência de DST/AIDS e de dengue, assim como a prevalência da hanseníase, 
de doenças crônico-degenerativas, cardiovasculares, tuberculoses e de transtornos mentais 
elevam o índice de morbimortalidade da população. É preciso lembrar ainda das mortes por 
causas externas e da mortalidade infantil provocada pela falta de acompanhamento da gestante 
durante o pré-natal e da criança, sobretudo no primeiro ano de vida. 

São situações que exigem políticas mais agressivas de vigilância epidemiológica, riscos, 
agravos e controle das doenças de maior ocorrência. Outras políticas públicas transversais e 
intersetoriais, voltadas ao objetivo de reduzir o número de mortes por causas externas (aciden-
tes de trânsito e homicídios), devem ser colocadas em prática.

O segmento de jovens requer uma atenção especial, no só pela vulnerabilidade a que estão 
expostos, como também pelo fato de demandar atenção específica das áreas de saúde e edu-
cação. O índice elevado de gravidez precoce de adolescentes e jovens entre 12 e 19 anos, em 
algumas regiões do estado, chama a atenção para a necessidade de intervenções, não sendo 
diferente a situação na cidade de Poções.

O enfrentamento aos desafios da saúde exigirá, com frequência, esse tipo de ação interse-
torial ou transversal, articulada entre as áreas de saúde, educação, direitos humanos, sanea-
mento básico e habitação social, combinando iniciativas do poder público e do setor privado, de 
forma a garantir atenção integral acessível a população e, em consequência, a alteração do atu-
al quadro, do município de Poções, que se apresente em dados gerais na seguinte dimensão:

Em relação à mortalidade seguindo uma tendência mundial às doenças do aparelho circu-
latório aparecem como a principal causa de mortalidade em Poções, reflexo do envelhecimento 
da população e falta de Hábitos de vida saudáveis, contudo as ESF com o apoio das equipes no 
NASF vêm desenvolvendo diversas atividades para prevenção deste agravo como o acompa-
nhamento do HIPERDIA (Hipertenso e Diabético) o Projeto Verão Movimente Seu Corpo Com 
Saúde, os Grupos de controle de peso, Grupo de Idoso, grupo de Atividade física, Hipertenso, 
Redução de danos relacionados ao tabaco etc.

Em segundo lugar as mortes por causas mal definidas refletem o grande número de mortes 
sem assistência médica e a dificuldade de codificação dos óbitos vindo do Hospital municipal, 
contudo com a implantação da UPA 24h e a melhoria da comunicação entre hospital e secreta-
ria de saúde pretendemos melhorar este indicador no próximo ano. 

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas aparecem em terceiro lugar e também 
estão relacionadas aos hábitos de vida saudável, onde foram realizadas atividades descritas 
acima. 

As Neoplasias aparecem em quarto lugar onde os idosos foram os mais acometidos, a 
prevenção e a detecção precoce são fundamentais para melhoria deste indicador, portanto a 
secretaria de saúde realiza citopatológico em todas as ESF, realizou o mutirão da Mamografia 
em parceria com a SESAB, além de atividades educativas nas ESF com parceria dos NASF 
além da Realização do Outubro Rosa e Novembro Azul voltado para essa temática. 

Em quinto lugar encontrasse as mortes por causas externas que são influenciadas pela 
predominância de jovens e adultos jovens em nossa população, pois justamente são estas 
faixas etárias mais acometidas por violência e acidentes de trânsitos, outro fator preponderante 
é o fato do município ser cortado por uma rodovia propiciando o aumento de prostituição, trafico 
de drogas e acidentes de trânsito, entretanto podemos observar melhoria deste indicador em 
relação ao ano anterior. 

Ainda, refletindo sobre as informações acima chama-nos atenção, à mortalidade no muni-
cípio por causas externas que estão relacionadas aos acidentes, violências, homicídios dentre 
outros. Este quadro é vivenciado nos municípios de médio e grande porte em que a violência 
aparece como causa da interrupção da vida, especialmente entre os adultos jovens do sexo 
masculino, gerando grandes problemas sociais.

Uma das ações importantes para a redução da mortalidade é a prevenção através de imu-
nização contra doenças infecto-contagiosas. Avaliando o Programa de Imunizações – PNI, 
podemos depreender que os dados oficiais do Estado e Ministério da Saúde revelam que as 
coberturas vacinais melhoraram muito, ficando apenas a Vacina BCG abaixo da meta. Isso 
justificada devido aos partos que estão sendo na sua maioria fora do município. 

O Ministério da Saúde recomenda, no mínimo, seis consultas pré-natais durante a gravidez. 
Quanto maior o número de consultas pré-natais, maior a garantia de uma gestação e parto 
seguros, prevenindo, assim, a saúde da mãe e do bebê. A proporção de gestantes sem acom-
panhamento pré-natal, em 2013, neste município, foi de 2,0%. As gestantes com 7 ou mais 
consultas foram 73,3%.

Em 2013, no Município, 100,0% dos nascidos vivos tiveram seus partos assistidos por pro-
fissionais qualificados de saúde. 

O percentual de mães com idades inferiores a 20 anos é preocupante. Na maioria dos 
casos, as meninas passam a enfrentar problemas ao assumir responsabilidades para as quais 
não estão preparadas, com graves consequências para elas mesmas e para a sociedade. 

As unidades atuam de forma objetiva nas ações de prevenção e promoção da saúde em 
parceria com as vigilâncias Epidemiológica e Sanitária. Desenvolvem ações nas áreas estra-
tégicas de saúde da mulher, saúde da criança, saúde bucal, saúde do adulto, saúde mental, 
urgências, meningite, hepatites virais, hanseníase, tuberculose, DST/AIDS, saúde do idoso, 
saúde do adolescente e saúde do trabalhador, entretanto, os programas de saúde do idoso, 
saúde do adolescente e saúde do trabalhador necessitam serem implementados e o programa 
de saúde da pessoa com deficiência ainda não foi implantado. 

Poções possui cobertura de 67,5% da Estratégia Saúde da Família, como já colocado, e 
por conta desta baixa cobertura, a gestão tem se empenhado em buscar parceria com o Estado 
e Ministério da Saúde para firmar convênio ou proposta de construção de novos PSF para a 
ampliação das ações da atenção básica. 

Ainda pensando no fortalecimento da atenção básica, por acreditar que este é um impor-
tante espaço para a consolidação da qualidade de vida dos nossos munícipes, contamos com 
apoio do Núcleo de Apoio a Saúde da Família- NASF, composto pelas especialidades: nutricio-
nista, fisioterapeuta, assistente social, psicólogo, nutricionista. 

O acompanhamento e avaliação do trabalho da Atenção Básica e de todo o sistema, base-
ado no Pacto pela Saúde, no Plano de Saúde e nas Programações Anuais de Saúde do muni-
cípio, como parte do processo de planejamento e programação, é realizado pela Coordenação 
Geral, da Atenção Básica, Vigilância a saúde e demais coordenações através de analises de 
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indicadores e de produção, reuniões mensais com as equipes das unidades de saúde, capacita-
ções, divulgação das informações e os resultados alcançados trimestralmente etc.

Área Temática 
EDUCAÇÃO 

De certa maneira podemos afirmar que vivemos, no âmbito nacional, um momento privilegia-
do no campo das políticas públicas educacionais. A capacidade e as alternativas de financiamento 
multiplicaram-se nos últimos anos e a educação conquistou, definitivamente, o status de agenda 
prioritária, em todo o país. Neste contexto, a Conferência Nacional de Educação (CONAE) ele-
geu como foco principal a construção de um Sistema Articulado de Educação para o Brasil, que 
deve buscar superar a histórica fragmentação das ações dos agentes que compõem a atividade 
educacional.

Na Bahia, a educação básica pública é de responsabilidade da Secretaria da Educação do 
Estado e das secretarias municipais de educação, seja por meio da gestão exercida diretamente 
sobre as unidades escolares de cada rede, seja por meio do regime de colaboração entre Estado, 
municípios e governo federal conforme as competências estabelecidas no artigo 10 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996. Atualmente, os municípios baianos têm 
um papel preponderante na oferta da educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamen-
tal, respondendo ainda por 33,8% da oferta de matrículas das séries finais desta etapa do ensino 
básico. 

Para elevar a qualidade na prestação dos serviços educacionais, a valorização dos profis-
sionais da educação tem assumido status de política estruturante para a melhoria da qualidade 
educacional, ao lado de outros elementos importantes como financiamento, gestão democrática 
e avaliação institucional. A maior valorização desses profissionais é expectativa tanto nacional 
quanto baiana. As taxas brutas e líquidas de escolarização têm mostrado que a Bahia está em 
situação desfavorável em relação ao Brasil e ao Nordeste, em todos os níveis de ensino, não 
sendo diferente em nossa cidade. 

No cenário nacional e também em nosso município, no ensino fundamental, em particular, 
existe um grande percentual de estudantes em idade avançada para as séries que cursam, como 
consequência do ingresso tardio na escola, de reprovações sucessivas e de abandonos tem-
porários. A reprovação e o abandono da escola na rede estadual e nas redes municipais têm 
apresentado os primeiros sinais de redução, mas a queda dos índices ainda é modesta e restrita 
ao primeiro segmento da escolaridade obrigatória, o que não permite considerar o problema como 
superado.

É importante considerar que, mesmo entre estudantes ou egressos de séries mais avança-
das, não é raro encontrar pouco domínio de habilidades básicas de leitura e escrita, evidenciando 
que a alfabetização não foi definitivamente consolidada. Ao se considerar o analfabetismo funcio-
nal e o analfabetismo escolar como resultados diretamente relacionados com o fracasso na e da 
escola, o desafio da educação pública exige o desenvolvimento de programas e projetos capazes 
de assegurar, a todos os que ingressam nas unidades públicas de ensino, condições favoráveis a 
uma permanência bem sucedida e à conclusão das etapas sucessivas de escolaridade. 

Outra expectativa é a da expansão da educação em tempo integral na rede pública, uma vez 
que o governo federal e o estadual têm programas que visam expandir esse formato educacio-
nal. As escolas que funcionam em tempo integral oferecem, além de educação no turno regular, 
oficinas pedagógicas no contraturno em temas como meio ambiente, direitos humanos, cultura e 
artes, cultura digital, prevenção e promoção da saúde, comunicação, educação científica e eco-
nômica, esportes, reforço escolar e outros. 

É nessa perspectiva que as ações de educação devem ser trabalhadas em nossa cidade. 
Nossas crianças e jovens devem ser preparadas para os desafios do futuro, somente assim, será 
fomentada uma verdadeira revolução socioeconômica conduzindo a nossa cidade e nossa região 
a um panorama que nos permita atender aos preceitos e direitos elencados na nossa Constituição 
Federal. Em se tratando do setor de educação a nossa cidade possui índices alarmantes que de 
forma panorâmica se apresentam da seguinte forma: 

No município, em 2010, 88,95% das crianças de 5 a 6 anos estavam cursando o ensino fun-
damental. A taxa de conclusão, entre jovens de 15 a 17 anos, era de 43,30%. Caso queiramos 
que em futuro próximo não haja mais analfabetos, é preciso garantir que todos os jovens cursem o 
ensino fundamental. O percentual de alfabetização de jovens e adolescentes entre 18 e 20 anos, 
em 2010, era de 25,46%. No Estado, em 2010, a taxa de frequência líquida no ensino fundamen-
tal era de 83,1%. No ensino médio, este valor cai para 36,1%. 

A distorção idade-série eleva-se à medida que se avança nos níveis de ensino. Entre alunos 
do ensino fundamental, estão com idade superior à recomendada nos anos iniciais, 27,2% e nos 
anos finais, 40,1% chegando a 36,5% de defasagem entre os que alcançam o ensino médio. 

O IDEB é um índice que combina o rendimento escolar às notas do exame Prova Brasil, apli-
cado a crianças da 4ª e 8ª séries, podendo variar de 0 a 10. Em 2015, os alunos dos anos inicias 
da rede pública da cidade de Poções tiveram nota média de 4.4 no IDEB. Para os alunos dos anos 
finais, essa nota foi de 3.6. Na comparação com cidades do mesmo estado, a nota dos alunos dos 
anos iniciais colocava esta cidade na posição 155 de 417. 

Considerando a nota dos alunos dos anos finais, a posição passava a 109 de 417. A taxa de 
escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 96.5 em 2010. Isso posicionava o município 
na posição 306 de 417 dentre as cidades do estado e na posição 4193 de 5570 dentre as cidades 
do Brasil. 

Área Temática 
TRABALHO E RENDA 

Pensar a renda e o trabalho para os próximos anos vai além de criar oportunidades de em-
prego. Trata-se de buscar opções de vida para a população do município, os quais, ao longo da 
história, sofreram com péssimas condições de trabalho e pouca capacidade de auferir rendimen-
to. Estas opções podem avançar além do assalariamento padrão; é necessário apoiar também o 
trabalho autônomo, os microempreendedores individuais e as cooperativas, sem perder de vista 
a promoção de um trabalho digno e de acordo com as condições mínimas de salubridade e segu-
rança, assegurando-se a igualdade de gênero e étnica. 

Desde 2003, quando o Brasil assinou um memorando de cooperação técnica com a OIT, a fim 



25 de Outubro de 2019

de estabelecer a promoção de uma Agenda do Trabalho Decente, verifica-se no país uma busca 
para concretizar uma relação de trabalho mais justa e equitativa. 

Assim, essa atual gestão municipal torna pública sua preocupação com o oferecimento de 
trabalho em condições adequadas, já que tomou para si a atribuição de tornar realidade as 
ideias objetivadas nos pilares estabelecidos pela OIT, que são: o respeito aos princípios e direi-
tos fundamentais do trabalho, a geração de mais e melhores empregos, a extensão da proteção 
social e a promoção do diálogo social. 

Nesse sentido programas sociais podem contribuir, significativamente, para a geração de 
trabalho e renda, em especial aqueles que possibilitaram ao trabalhador exercer suas ativida-
des de forma independente. 

Em nossa região, o atraso da modernização da agropecuária, a inexistência de indústrias 
que atuam na produção de bens intermediários, geraram um excedente de trabalhadores que 
nunca foram incorporados ao circuito da acumulação do capital. Derivam daí os altos níveis de 
desemprego (tanto aberto quanto oculto) e de persistência de relações informais de trabalho 
como estratégias de sobrevivência pessoal e familiar. Em 2009, menos de 30% da população 
baiana ocupada trabalhou com carteira assinada e apenas 35,7% contribuiu com a previdência, 
sendo esta também uma realidade bem igual ou bem próxima em nossa cidade. Onde, a taxa 
de atividade da população economicamente ativa de 18 anos ou mais em 2010 é de 59,00%. Ao 
mesmo tempo, sua taxa de desocupação o percentual da população economicamente ativa que 
estava desocupada em 2010 foi de 13,68%.

Diante dessa realidade, torna-se imprescindível a intervenção governamental para garantir 
e ampliar direitos sociais básicos. As ações devem buscar corrigir os desequilíbrios, a fim de 
permitir uma melhor distribuição dos benefícios do desenvolvimento econômico entre as regiões 
e entre os diversos grupos de empreendedores e trabalhadores.

Será preciso, inicialmente, resguardar os interesses das crianças e adolescentes e oferecer 
condições igualitárias de trabalho. Para os jovens, deve-se proporcionar educação ao invés de 
trabalho. Para negros, mulheres e outros grupos de trabalhadores discriminados, será neces-
sário assegurar direitos. 

Nessa perspectiva, as ações de gestão devem garantir a segurança dos trabalhadores na 
execução de suas atividades. Assim, a promoção de mecanismos de proteção da integridade 
física e psicológica do trabalhador deve ser intensificada, visto que os acidentes de trabalho, 
as lesões por esforço repetitivo, a exposição ao barulho ou materiais perigosos, a depressão 
por assédio moral e outros fatores crescem como explicações para significativa parcela dos 
afastamentos de trabalhadores.

É dever do Gestor Público, fomentar políticas, que consigam vincular à criação de trabalhos 
decentes uma dimensão sustentável. Para isso, as políticas de fomentação do trabalho, empre-
go e renda deve incluir uma diretriz direcionada ao fomento dos “empregos verdes”. Trata-se de 
avançar no desenvolvimento de uma economia sustentável, incentivando não apenas a geração 
de postos de trabalho nos setores econômicos, mas também de iniciar a construção de uma 
rede de prestação de serviços ambientais, financiada por recursos públicos e privados, com 
foco na preservação dos solos, rios e matas, reflorestamento, reciclagem e outras atividades. 

A inclusão no mundo do trabalho exige, sobretudo, o investimento em educação. É de 
fundamental importância informar os trabalhadores sobre seus direitos e instruir, estimular e 
monitorar os empregadores com o objetivo de fazê-los pautar suas atividades através da manu-
tenção de uma relação trabalhista saudável e civilizada, que se assente também na valorização 
contínua dos recursos humanos. 

Nesse sentido tratar de renda e trabalho implica em efetivar mecanismos para implantação 
de programas em parceria com o governo do estado e com o governo federal, para juntos cria-
rem as condições para fomentação da economia e do comércio local. Nesse sentido, implantar 
políticas de desenvolvimento do mercado local é fundamental para se alcançar resultados po-
sitivos, tendo como exemplo o SEBRAE, que inclusive, lançou uma cartilha de sugestões para 
serem implantadas nos PPA’s, objetivando a fomentação das pequenas e medias empresas 
locais. 

Dentre as indicações fornecidas pelo SEBRAE, destacamos as seguintes, como ações que 
serão buscadas pele atual gestão do município de Poções: adequar a legislação municipal à 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, unificar os procedimentos de compras e con-
tratações, melhorar a infraestrutura física do setor de compras e adquirir novos equipamentos, 
promover cursos e seminários sobre Compras Governamentais para servidores e fornecedores, 
efetivar a reestruturação administrativa do setor de compras, implementar as compras sustentá-
veis, atualizar a legislação tributária municipal, promovendo a desoneração dos impostos e taxas 
cobrados aos pequenos negócios locais, simplificar os procedimentos de abertura, alteração e 
baixa das micro e pequenas empresas, simplificar e desonerar o processo de licenciamento das 
empresas, implantar a sala do empreendedor, simplificar e atualizar as posturas municipais, 
para facilitar a instalação e regularização dos pequenos negócios, mapear a informalidade e 
desenvolver ações de estímulo à formalização, facilitar e promover o acesso ao microcrédito. 

Entendemos que todas essas ações quando implementadas podem modificar significati-
vamente o cenário do trabalho e rende da nossa cidade que em linhas gerais apresentam os 
seguintes dados: 

A renda per capita média de Poções cresceu 130,86% nas últimas duas décadas, passando 
de R$ 130,27 em 1991 para R$ 204,45 em 2000 e R$ 300,74 em 2010. Entre 2000 e 2010, a 
taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o percentual dessa população que 
era economicamente ativa) passou de 58,27% em 2000 para 59% em 2010. Ao mesmo tempo, 
sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população economicamente ativa que esta-
va desocupada) passou de 16,65% em 2000 para 13,68% em 2010. 

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais, 28,70% trabalha-
vam no setor agropecuário, 0,24% na indústria extrativa, 4,79% na indústria de transformação, 
7,41% no setor de construção, 0,56% nos setores de utilidade pública, 21,40% no comércio e 
34,23% no setor de serviços.

Em 2015, o salário médio mensal era de 1.9 salários mínimos. A proporção de pessoas 
ocupadas em relação à população total era de 8.8%. Na comparação com os outros municípios 
do estado, ocupava as posições 93 de 417 e 134 de 417, respectivamente. Já na comparação 
com cidades do país todo, ficava na posição 2500 de 5570 e 3734 de 5570, respectivamente. 
Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 
tinha 50% da população nessas condições, o que o colocava na posição 259 de 417 dentre as 
cidades do estado e na posição 1404 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Área Temática 
ESPORTE E LAZER 

As atividades esportivas são consideradas, cada vez mais, importante instrumento para de-
senvolver a cidadania e promover a inclusão social. Podem colaborar decisivamente para que se 
elevem os patamares de desenvolvimento humano, qualidade de vida e equidade nas relações 
sociais. Valores como solidariedade, respeito ao próximo, tolerância, sentido coletivo, cooperação, 
disciplina, capacidade de liderança, respeito às regras e noções de trabalho em equipe são funda-
mentais tanto para a formação esportiva como para a vida em comunidade do cidadão.

Diversas nações têm utilizado o fomento ao esporte e lazer, aliados à educação como forma 
de obter alto desempenho em modalidades esportivas, como estímulo à ocupação e inclusão 
social de grupos vulneráveis das suas populações. O documento final da III Conferência Nacional 
do Esporte comprova que o Brasil também consolidou e incorporou tais conceitos em sua política 
de esporte e lazer. 

Destaca-se a necessidade, no país, de massificar as práticas do esporte e lazer, seja como 
atividade educacional ou como atividade lúdica. A prática do esporte é associada à saúde e ao en-
velhecimento com melhor qualidade de vida. O esporte favorece, ainda, a redução das desigual-
dades, sendo parte integrante de uma política transversal de segurança pública e constituindo-se 
em importante atividade econômica, com potencial significativo para a geração de emprego e 
renda. O acesso ao esporte e lazer e às práticas esportivas educativas e participativas integra os 
objetivos da Política Nacional do Esporte, configurando um direito humano fundamental, garantia 
de que os indivíduos possam conquistar uma vida saudável e plena. 

Dialogando com este quadro de referência, a política para a área, nos próximos anos, consi-
dera o acesso ao esporte/lazer não apenas um direito de cidadania, mas também um vetor de de-
senvolvimento. Ações serão apoiadas com base nessa visão estratégica e serão implementadas 
de forma articulada e continuada, numa perspectiva de médio e longo prazos. 

Algumas orientações estratégicas foram levadas em consideração para o desenho de ações 
de um programa consolidado para o esporte e lazer: (a) garantir a criação e a manutenção perma-
nente dos equipamentos nos espaços escolares, destinados à prática do esporte e lazer educa-
cional; (b) construir, adequar, ampliar e qualificar espaços públicos de atividades físicas, esporte 
e lazer para a população em geral; (c) estimular o esporte escolar; (d) promover festivais, jogos, 
competições escolares e comunitárias; (f) estimular à prática do esporte, atividade física, saúde e 
qualidade de vida pela população; (g) ampliar e modernizar instalações esportivas e de lazer; (h) 
desenvolver a ciência esportiva no município, e (i) valorizar os profissionais que atuam no esporte 
e lazer.

Com este programa, objetiva-se consolidar uma política pública voltada para o desporto e 
capaz de estruturar o esporte na cidade como ferramenta de inclusão social e, instrumento que 
possibilite aos jovens e crianças a escolha de uma prática de esporte em detrimento de opções 
vinculadas ao álcool e drogas por exemplo. 

Área Temática 
MAIO AMBIENTE 

Um dos grandes desafios dos governos, corporações, entidades, associações, enfim, de toda 
comunidade internacional, na atual conjuntura mundial é, sem dúvida, a conciliação da necessi-
dade de crescimento econômico com a sustentabilidade ambiental. Neste sentido, torna-se cada 
vez mais presente a preocupação, racionalizada, com a preservação, conservação, manutenção 
e recuperação dos recursos do meio ambiente. 

Em 1992, no Rio de Janeiro, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, conhecida como ECO 92. Nesse encontro, foi estabelecida a Convenção 
sobre Diversidade Biológica, que visa à conservação e utilização sustentável da diversidade bio-
lógica do planeta, a adequação do acesso aos recursos ambientais e genéticos, com a repartição 
justa e equitativa dos benefícios gerados pelos seus usos.

Para o Brasil, a ECO 92 tem um significado particular, por se constituir em um dos doze 
países de megadiversidade, que concentram juntos cerca de 70% da diversidade biológica do 
planeta. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, entre 15 a 20% dessa diversidade está aqui. A 
conservação dos biomas brasileiros tem avançado bastante nos últimos anos, graças a avanços 
como o início do monitoramento por satélite do desmatamento no Cerrado e na Caatinga, Mas é 
necessário ir além, reconhecendo que o potencial da perda de biodiversidade deve ser considera-
do, efetivamente, no âmbito decisório, quando da implementação de políticas e ações públicas e 
privadas, de forma a evitá-la ou mitigá-la. 

Dotada de enorme diversidade natural, a Bahia e, em particular a nossa região e cidade de 
Poções se insere em posição de destaque nesse contexto, com seus ambientes distintos e pe-
culiares – como o sistema ambiental da mata atlântica, da caatinga e do cerrado – e, na contra-
corrente, um processo de industrialização que, ao longo dos últimos anos, gerou alguns passivos 
ambientais significativos. Os problemas ambientais existentes nesses sistemas são diversos e 
dispersos regionalmente, em decorrência tanto da concentração populacional quanto das ativida-
des econômicas. 

Isso ocorre, fundamentalmente, em função do fato desses sistemas estarem fortemente vin-
culados às demandas produtivas globais como o turismo, silvicultura, caprinocultura, mineração, 
produção de grãos e de agro combustíveis e à ausência de diretrizes ambientais – nacionais e 
estaduais. Essas atividades terminaram por gerar fortes impactos ambientais ao longo dos anos. 
No que se refere, por exemplo, à qualidade das águas, pudesse citar o assoreamento de recursos 
hídricos por conta de desmatamento das margens (matas ciliares), uma agricultura migratória sem 
controle e práticas agrícolas deficientes, como alteração de canais de rios e margens de lagos, por 
meio de diques, canalizações, drenagens e o uso abusivo de defensivos agrícolas.

Romper esse quadro de crescente degradação exige a promoção do desenvolvimento do 
setor primário em bases sustentáveis, através de ações de capacitação profissional, acesso ao 
microcrédito e fomento à economia solidária, geridos no âmbito dos colegiados territoriais e dos 
comitês de bacias hidrográficas.

No que se refere à qualidade do solo, registram-se danos causados por contaminação das 
atividades agropecuárias, erosão, além de ocupações irregulares. De forma desafiadora para a 
gestão pública, torna-se imperativo um maior controle de modo a reduzir os prejuízos gerados 
pela exploração irracional do solo. É indispensável, ainda, avançar na regulação, monitoramento 



e controle da emissão de gases poluidores, no tratamento adequado do esgoto doméstico e no 
enfrentamento aos sérios problemas de drenagem, agravados pela inadequada deposição de 
lixo e o assoreamento dos corpos d’água. 

O destino que é dado ao lixo na grande maioria dos municípios baianos é alarmante, consi-
derando que, em média, há três lixões por município. São eles depósitos a céu aberto, sem isso 
a aumento ou controle da entrada de pessoas e animais e desprovidos de quaisquer mecanis-
mos para evitar a poluição ambiental, provocada pela decomposição e lixiviação dos resíduos 
sólidos. O quadro na Bahia e em especial na nossa região merece um olhar cuidadoso da 
gestão pública, na medida em que há 438 pontos de disposição irregular de resíduos sólidos, 
entre aterros sanitários inadequados e lixões, e que dos 326 pontos analisados, localizados em 
303 municípios, 276 são lixões. 

Nesse sentido, a criação ou ampliação de consórcios municipais é uma iniciativa extrema-
mente favorável, quando consideradas práticas oportunas como o manejo de resíduos sólidos, 
a disseminação de sistemas de coleta seletiva e reciclagem de materiais, a inserção e formação 
sócio produtiva dos catadores de materiais recicláveis em associações ou cooperativas, na 
tentativa de amenizar este cenário.

Deve-se ressaltar, porém, que apenas uma pequena parte do lixo produzido no estado é 
seletivamente coletado por catadores, autônomos ou associados em cooperativas. Especifi-
camente no que se refere ao patrimônio natural, a construção e implantação de um programa 
estadual de serviços ambientais, voltados para a revitalização e preservação de ativos naturais, 
priorizando nascentes e matas ciliares nas bacias mais degradadas do estado, proporcionaria 
um grande avanço para a sociedade baiana. 

A falta de saneamento básico é um dos maiores problemas ambientais e sociais do país 
e da Bahia em particular, não sendo diferente em nossa região. A contaminação de rios por 
efluentes domésticos e industriais e resíduos sólidos encarece o tratamento da água para o 
abastecimento público, e começa a gerar situações de escassez de disponibilidade de água de 
qualidade em áreas com abundantes recursos hídricos. A expansão do saneamento básico, es-
pecialmente da coleta e tratamento de esgotos e a proteção de nascentes, mananciais, várzeas 
e áreas no entorno dos rios são ações urgentes e necessárias para a conservação dos recursos 
hídricos das regiões mais densamente.

A regularização ambiental de um empreendimento que envolve o atendimento de premissas 
estabelecidas nos diversos dispositivos legais relativos ao meio ambiente, dentre elas: licen-
ciamento ambiental, controle florestal e outorga de recursos hídricos. O desafio consiste na 
realização de diagnósticos prévios, a partir da caracterização dos perfis dos empreendimentos, 
quanto aos insumos e equipamentos utilizados, além dos resíduos e efluentes gerados. Os 
diagnósticos visam ao mapeamento e identificação da situação ambiental de cada uma das 
empresas localizadas nas áreas nas áreas dos municípios, posteriormente, subsidiarão a ela-
boração dos planos de ação específicos para cada área diagnosticada. 

Ainda na linha da descentralização e fortalecimento da gestão ambiental, torna-se uma meta 
necessária o fortalecimento da gestão ambiental compartilhada (Resolução CEPRAM 3925/09) 
na Bahia, que visa organizar e ampliar a capacidade dos municípios baianos na gestão ambien-
tal municipal, mediante normas de cooperação entre os sistemas estadual e municipal de meio 
ambiente. Por fim, atingir a qualidade ambiental por meio do desenvolvimento e aprimoramen-
to dos instrumentos de regulação, fiscalização e monitoramento, possibilitando-lhes eficácia, 
celeridade e segurança, além de assegurar que as atividades econômicas e sociais sejam 
implantadas de forma sustentável, com o objetivo final de proteção a toda população e suas 
futuras gerações, deve ser uma busca constante em toda e qualquer gestão pública moderna. 

Entendemos que as políticas ambientais na esfera municipal devem convergir no mesmo 
sentido da Política Nacional de Meio Ambiente que tem por objetivo a preservação, melho-
ria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando a assegurar, no País, e 
consequentemente em nossas cidades, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, sendo assim, as 
políticas e ações buscadas no presente plano devem convergir no sentido de atingir em linhas 
gerais, dentre outras, as seguintes prerrogativas: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio am-
biente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em 
vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 

proteção dos recursos ambientais;
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas;
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X- educação ambiental em todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para a participação ativa na defesa do meio ambiente. 

É nessa linha e nessa perspectiva que se busca trabalhar a questão do maio ambiente junto 
ao município de Poções. Somos parte de um todo, e desta forma, não podemos desvincular 
nossas ações daquelas traçadas a nível macro. O uso de subsídio ambiental exige cautela e 
responsabilidade. Desta forma, é necessário considerar alternativas quando do desenho de 
incentivos positivos. Instrumentos como tributos ambientais e sistemas de direitos negociáveis 
tem um potencial interessante e devem ser explorados na política ambiental brasileira, não 
podendo ser diferente em nossa cidade e região. 

Somente desta forma, poderemos mudar o atual cenário em nossa cidade e em nossa re-
gião que, em linhas gerais, tendo como base informações do ultimo Senso IBGE, se apresenta 
da seguinte forma: 

O município declara não ter apresentado ocorrências impactantes observadas com frequ-
ência no meio ambiente nos últimos 24 meses. O município possui Conselho Municipal de Meio 
Ambiente. O município não contou com recursos específicos para a área ambiental nos últimos 
12 meses. Não possui Fundo Municipal de Meio Ambiente. O município realiza licenciamento 
ambiental de impacto local.
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Em 2010, 83,70% dos moradores do Munícipio de Poções, tinham acesso à rede de água ge-
ral com canalização em pelo menos um cômodo e 63% de domicílios com esgotamento sanitário 
adequado, 60.6% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1.2% de domicílios 
urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimenta-
ção e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 57 de 
417, 249 de 417 e 306 de 417, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, 
sua posição é 1710 de 5570, 3645 de 5570 e 4337 de 5570, respectivamente.

Como instrumento de planejamento territorial este município dispõe do Plano Diretor Urbano. 
O município declarou, em 2011 na elaboração do PDDU, não existirem loteamentos irregulares e 
também favelas, mocambos, palafitas ou assemelhados. Neste município, não existe legislação 
municipal específica que dispõe sobre regularização fundiária e plano ou programa específico de 
regularização fundiária.

No município, em 2010, não haviam moradores urbanos vivendo em aglomerados subnor-
mais, como favelas e similares. Em 2010, 99,06% dos moradores urbanos contavam com o ser-
viço de coleta de resíduos e 97,19% tinham energia elétrica distribuída pela companhia respon-
sável (uso exclusivo).

Área Temática 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

A partir da Constituição de 1988 e do Estatuto da Cidade, em 2001, a questão urbana passou 
a ser considerada política pública, configurando-se como estratégica nas três esferas de governo. 
Na Bahia, a política estadual de desenvolvimento urbano visa à melhoria da qualidade de vida 
nas cidades, com desenvolvimento socioeconômico e socioambiental equilibrado dos espaços 
nas cidades e da rede urbana estadual. Apesar dos avanços, o Estado ainda convive com gran-
des problemas no fornecimento de bens públicos e serviços básicos para a população, fruto da 
ausência de políticas específicas no passado esse cenário reflete diretamente na atual situação 
da nossa região não sendo diferente na cidade de Poções. 

O ainda reduzido acesso domiciliar à água, saneamento e energia são incompatíveis com 
qualquer padrão moderno de sociabilidade e já deveriam ter sido superados para uma parcela 
mais significativa da população. O Estatuto atribuiu aos municípios a implementação de planos di-
retores participativos, definindo uma série de instrumentos urbanísticos que têm no combate à es-
peculação imobiliária e na regularização fundiária dos imóveis urbanos seus principais objetivos.

 Os serviços urbanos domiciliares apresentam melhorias nas coberturas ao longo dos anos, 
mas ainda necessitam ser ampliados de forma significativa. Exemplo disso é o caso do esgo-
tamento sanitário, com o acesso à rede geral ou fossa séptica chegando a menos de 64% dos 
domicílios em 2010. Apesar se constatar, segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios – PNAD, uma rápida expansão da proporção de domicílios com acesso à rede 
geral de água (83,70% em 2010) e uma situação de quase universalização do acesso domiciliar 
a energia elétrica (97,19%), investimentos adicionais precisarão ser feitos para que a eletrificação 
e o acesso a água de boa qualidade atinjam a integralidade dos domicílios – urbanos e rurais –, 
proporcionando qualidade de vida a toda a população.

Outro fato a ser destacado é que o processo de urbanização desordenada, nos últimos anos, 
contribuiu para o agravamento dos problemas relativos à disposição de resíduos sólidos. O vo-
lume de lixo produzido nas cidades tem crescido sistematicamente nos últimos anos, fenômeno 
que pode ser explicado pela urbanização, mudanças na estratificação social, com o aumento do 
peso relativo das classes médias. 

As formas de destinação dos resíduos sólidos domésticos utilizados nos domicílios do municí-
pio foram definidas pelo IBGE (2010) como: coletado diretamente, coletado indiretamente, jogado 
em rio/lago, jogado em terreno baldio, enterrado, queimado ou outra destinação. 

A partir dos dados apresentados é possível concluir que a maior parcela dos domicílios do 
município possui serviço de coleta, correspondendo a 81,2%, considerando as coletas direta e 
indireta. Porém, comparando o percentual de cobertura e a população urbana existente (77,5% 
do total do município), logo conclui-se que a cobertura corresponde ao atendimento da população 
urbana e algumas localidades da zona rural.

Considerando as formas de destinação adotadas entre a urbana e rural, conclui-se que na pri-
meira há expressiva cobertura do serviço de coleta de resíduos sólidos, ao passo que na segunda 
mais da metade das famílias jogam os resíduos a céu aberto, queimam ou enterram.

A gestão dos resíduos sólidos no município é realizada diretamente pelo titular do serviço 
através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. A secretaria atua na capina, poda, 
varrição de ruas, remoção de entulhos nos pontos críticos e daqueles que forem pagos o Docu-
mento de Arrecadação Municipal (DAM), coleta de pneus em borracharias e coleta de resíduos 
sólidos na Sede e em algumas localidades da zona rural. 

Os serviços prestados pela Secretaria abrangem a sede e as localidades de: Bandeira Nova, 
Jabuti, Fomento, Assentamento União e Morrinhos.

Uma das questões essenciais na política de gestão de desenvolvimento urbano é justamente 
a garantia do direito à acessibilidade e mobilidade, variáveis importantes não apenas para a qua-
lidade de vida da população, mas também para a elevação da produtividade do trabalho nas cida-
des. As dificuldades de acessibilidade nos centros urbanos é um tema antigo, que vem ganhando 
espaço nos últimos anos devido à sua importância como variável que permite identificar áreas 
com desigualdades na oferta de infraestrutura básica e que se vincula diretamente ao bem-estar 
dos cidadãos, em especial aqueles com restrições físicas de deslocamento. 

O seu conceito está relacionado, principalmente, à qualidade de acesso ao sistema de trans-
porte e à comunicação, exigindo da sociedade a oferta destes serviços sem obstáculos e com 
conforto para todo e qualquer cidadão. É notória a insuficiência de investimentos na implantação 
e requalificação dos serviços e equipamentos públicos disponíveis. Esse setor em especial maior 
atenção, pois a densidade demográfica, a diversificada rede de serviços e as necessidades da 
população exigem investimentos mais significativos e soluções complexas. 

Tem sido comum nos estudos sobre as pequenas cidades no Brasil considerar somente o 
aspecto quantitativo para defini-las. Ou seja, é o número de população de uma cidade que permite 
determiná-la como pequena ou não. Desse modo, atribui-se a adjetivação de pequena cidade 
àquelas cuja população não ultrapassa vinte mil habitantes, embora alguns estudos tenham refe-
renciado o valor numérico de apenas dez mil habitantes.  Vale salientar que o parâmetro de vinte 
mil é utilizado por órgãos oficiais como: o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) e o Instituto de Desenvolvimento Sustentá-
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vel e Meio Ambiente (IDEMA/RN). 
A definição que toma o número populacional como referência, além de simplificadora, apre-

senta-se frágil e insuficiente para prover teoricamente, aqueles pesquisadores que procuram, 
de uma forma crítica, compreender a realidade socioespacial das pequenas cidades, sobretudo 
porque analisá-la tendo por base o número de população, significa perder de vista todo o conte-
údo dialético que está implícito na cidade, sendo essa considerada como um espaço complexo, 
no qual está presente, dentre outros processos sociais, o conflito social, decorrente das estru-
turas sociais e das relações de poder vigentes. No interior dessa complexidade, realidades, 
mesmo que antagônicas, se completam para se reproduzirem.

Portanto, entendemos que a pequena cidade deve ser analisada e, portanto, compreendida, 
a partir das relações que são estabelecidas no contexto urbano-regional em que se encontra, 
sugerindo, assim, a análise do processo de produção do espaço em sua totalidade, não perden-
do de vista a lógica de construção e reprodução das pequenas cidades como espaços, também, 
de produção e reprodução do capital.

Esta compreensão aponta para a necessidade de estudar a pequena cidade, considerando 
também os laços de sociabilidades que são construídos ao longo da história de vida cotidiana 
do povo e do lugar. Ressaltamos que estudar o cotidiano em pequenas cidades significa estabe-
lecer a reciprocidade e implicações entre as diversas situações envolvidas, sendo necessário, 
portanto entender que a cotidianidade que se instaura hoje no âmbito das pequenas cidades, 
não pode mais ser concebida isoladamente, sem que se considere uma relação estreita com as 
formas de organização e de existência da sociedade.

Assim, o planejamento torna-se fundamental na definição dos interesses sociais, confron-
tando e articulando esses interesses e alternativas para a sociedade. Desse modo, a ação do 
planejamento deve assegurar a ampla mobilização e participação  de todos os interessados na 
discussão, na negociação e na tomada de decisões. Trata-se, portanto, de alternativa política 
e também técnica, de negociação e decisão coletiva, compartilhada sobre um futuro comum 
das populações municipais. Nesse sentido, o planejamento urbano, enquanto instrumento do 
ordenamento territorial representa uma contribuição fundamental para a capacitação e o desen-
volvimento sociopolítico da sociedade, desde que seja resultante de um processo de conteúdo, 
ao mesmo tempo técnico e político.

Outra referência importante do planejamento urbano no Brasil foi a elaboração do relatório 
da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e a  fundação do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Urbano (CNDU). As propostas de planejamento urbano estavam atreladas ao 
desenvolvimento da indústria, considerada como a atividade que desencadearia o desenvolvi-
mento da nação. Nesse sentido, o planejar a cidade se voltou principalmente para a dimensão 
econômica, ficando à margem a dimensão social. Essa opção adotada pelo Estado brasileiro 
pode ser apontada como um dos fatores responsáveis pela centralização do planejamento nas 
grandes cidades, ficando as pequenas e médias cidades a mercê das vontades de grupos polí-
ticos, ou mesmo dos interesses individuais de seus gestores.

Diante dessa realidade, nos deparamos com uma baixa capacidade fiscal dos municípios 
fincando os mesmos ao disporem, basicamente, somente dos recursos do Fundo de Participa-
ção do Município - FPM, devendo estes garantir todos os gastos municipais. E assim, o FPM, 
na grande maioria dos municípios, em especial naqueles cuja sede é uma pequena cidade, é 
utilizado quase que exclusivamente para o pagamento dos funcionários e das despesas refe-
rentes à manutenção da própria prefeitura, sendo assim, outro impeditivo a uma ação efetiva de 
planejamento, uma vez que o município não tem receita suficiente para efetuar e implementar 
o seu planejamento.

Sendo este o entendimento, optamos metodologicamente por uma leitura do planejamento 
com vista à implementação de equipamentos específicos, para a educação, para a saúde, para 
o desenvolvimento urbano e para o lazer.

De início, sem nenhuma possibilidade de estarmos cometendo equívocos ou injustiça, afir-
mamos ser inexistente qualquer ação planejadora, no âmbito da gestão municipal das pequenas 
cidades que tenham como foco equipamentos inerentes aos setores da saúde, desenvolvimen-
to urbano, educação e lazer, no sentido de estabelecer metas, objetivos, princípios e diretrizes.

Ficou perceptível que os municípios que têm como sede uma pequena cidade, objetivamen-
te, contam apenas com os recursos do FPM, que são suficientes apenas para a manutenção 
da máquina administrativa municipal, não sendo criada nenhuma condição para investimentos 
sociais respaldados no pensar o futuro da cidade e se preparar para o enfrentamento das difi-
culdades que possivelmente  sejam apresentadas.

Por fim, se olharmos a realidade atual da nossa cidade o planejamento de equipamentos so-
ciais não tem sido objeto de reflexão dos gestores públicos responsáveis pelas administrações 
antecessoras, daí resultando um verdadeiro processo de segregação e seletividade espacial, 
conduzindo às populações que lhes habitam a um intenso processo de exclusão social, é, nossa 
vontade, em conjunto com a população é mudar essa realidade.

Assim, como podemos ver, as questões levantadas são instigantes e desafiadoras. A eluci-
dação das mesmas nos impõe a realização de novas pesquisas, seja no campo da teoria, seja 
no campo da empiria. Não importa em que dimensão essas discussões sejam feitas. Importa 
sim, que mudanças sejam efetuadas e que a verdadeira cidadania possa ser vivenciada não por 
um grupo, mas por todos os que fazem parte da sociedade. 

Área Temática 
CULTURA E DESENVOLVIMENTO 

Cultura, em sentido amplo, é tudo que é apreendido e partilhado por indivíduos de determi-
nado grupo. De um lado, as atividades culturais refletem o conjunto de práticas do cotidiano que 
diferencia grupos e povos. Do outro, envolvem processos de produção, circulação e consumo 
de bens, retendo, assim, também uma dimensão econômica.

Transformações na economia, na tecnologia e em praxes sociais – como a digitalização, o 
crescimento da importância do trabalho imaterial e as mudanças no consumo do lazer – têm 
levado a significativas transformações no papel da cultura nas atividades produtivas. Este novo 
peso econômico da cultura foi analisado pela empresa de consultoria Price Waterhouse & Co-
opers, que estimou, para o ano de 2006, em US$ 1,4 trilhão, aproximadamente, o faturamento 
da Indústria Global de Entretenimento e Mídia. O mesmo estudo projetou para 2011 uma receita 
de US$ 2 trilhões, o que corresponde a um crescimento médio de 6,4% ao ano no período 
2007-2011. 

O elemento cultural, nas últimas décadas, tornou-se um aspecto fundamental na construção 
do modelo de desenvolvimento contemporâneo de uma nação. Há uma tendência de utilizar a 
“cultura como recurso”, dirigida para a melhoria social, política e econômica das comunidades. As 
políticas culturais vêm reconhecendo dimensão claramente econômica da cultura. Em todos os 
países, há uma forma ou outra de intervenção dos poderes públicos com o objetivo de proteger 
o patrimônio e fomentar a vida artística e cultural.  Nos anos 1990, principalmente em resposta 
à necessidade de promover a revitalização de determinadas regiões e cidades, começou a ser 
utilizado, no âmbito das políticas públicas, o termo indústria criativa como uma nova categoriza-
ção, aplicada ao setor cultural e às atividades de serviços baseadas na criatividade. Esta abarca 
as atividades culturais tradicionais e, ao mesmo tempo, enfatiza o papel da arte e da cultura na 
promoção de inovação e crescimento econômico.  No Brasil, tem sido utilizado o conceito de “eco-
nomia criativa”, que engloba a criação, produção e distribuição de produtos e serviços que usam o 
conhecimento, a criatividade e o ativo intelectual como principais recursos produtivos. 

O Governo Federal tem considerado a cultura como atividade estratégica para o país. Nos 
últimos oito anos, colocou-se a dimensão econômica da cultura como um elemento chave da 
política cultural. O nosso estado é conhecida por sua forte vocação cultural e criatividade dos seus 
artistas. Nossa cidade possui uma história e elementos culturais muito ricos e singulares, que 
devem ser objetos de uma política voltada à conservação destes elementos.

Algumas questões devem ser consideradas para o desenho de uma política que consolide a 
cultura como segmento econômico importante: democratização do acesso à cultura, viabilização 
de meios para produção cultural, fomento aos segmentos criativos estratégicos para o desenvol-
vimento da nossa cidade e a preservação do patrimônio cultural local. 

Nesse sentido a democratização do acesso à cultura deve ser entendida não apenas como 
ampliação do consumo cultural, mas, também, como acesso aos meios de produção da cultura. 
Reconhecem-se as necessidades do cidadão e o seu direito de acessar patrimônios simbólicos 
herdados, ampliando o consumo de bens culturais qualificados e garantindo serviços culturais 
regulares. É necessário, entretanto, que o mesmo cidadão tenha a possibilidade de acesso à 
formação especializada, aos mecanismos de fomento e, principalmente, às redes de comunicação 
e produção.

O acesso à cultura deve envolver variados aspectos: primeiro, o acesso físico, ou seja, melhor 
distribuição geográfica dos equipamentos culturais qualificados segundo, o acesso econômico, 
diz respeito aos custos de participar da vida cultural da sua cidade, em que estes, muitas vezes, 
precisam ser subvencionados para que o consumo cultural seja possível para a população; ter-
ceiro, o acesso intelectual, ou seja, a compreensão das linguagens da arte, da história e do con-
texto social em que a cultura é criada. Por fim, a garantia de circulação e a distribuição dos bens 
culturais gerados, os quais devem, necessariamente, passar pela inclusão digital, assim como ao 
acesso à internet. 

Outra questão que se apresenta é como estimular a produção artística em suas diferentes 
linguagens e, também, a diversificação dos sujeitos que pensam e contribuem para a cultura. Ou 
seja, disponibilizar meios para a produção cultural de maneira democrática. Esse aspecto passa 
pela garantia de formas de fomento às atividades relacionadas ao campo cultural como o incentivo 
aos novos artistas, as manifestações étnicas, as comunidades, e os povos tradicionais que apre-
sentam projetos que dificilmente conseguem incentivos da parte do setor privado.

É preciso desenhar um modelo que seja capaz de aliar poder público e mercado dentro desta 
perspectiva de fomentar a cultura. A democratização dos meios de produção cultural depende, 
também, de maior capacitação e profissionalização dos agentes e entidades culturais. O que sig-
nifica tanto uma maior formação artística como uma formação técnica na formulação e gestão de 
projetos e na administração de negócios. O que significa, ainda, uma maior capacitação nas áreas 
contábil, jurídica, produtiva e de crédito nas diversas atividades da rede/cadeia produtiva cultural. 

Assim a gestão do setor de cultura exige a organização sistêmica das políticas culturais e dos 
recursos, por meio de articulação e pactuação das relações intragovernamentais com instâncias 
de participação da sociedade. Buscando assim, os incentivos estaduais e federais no sentido de 
fomentar a cultura local mantendo o respeito pela história e pela cultura da nossa cidade.

Poções – BA, 28 de dezembro de 2017.

LEANDRO ARAÚJO MASCARENHAS
Prefeito Municipal
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